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I Folha n°  c9,i  do pax. 1 
N° 	g  

MOM Cioora - Ms. Putistsmtar 
RE 

 
100.406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei n° 
01 - PL 
01- 00168/2013 

`Garante o atendimento prioritário e a 
acessibilidade de pessoas coin obesidade, 
obesidade severa ou obesidade mórbida 
aos serviços dos estabelecimentos 
bancários, comerciais,  órgãos públicos e 
outros que importem em atendimento por 
filas, senhas ou por outros  métodos 
similares." 

Art. 1°.  Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 

obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos 

bancários, comerciais,  órgãos  públicos e outros serviços que importem em  atendimento.  

através de filas, senhas ou outros métodos similares. 

§1°. Considera-se pessoa com obesidade aquela que, segundo o National Institutes of 

Health.  (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice  de Massa 

Corporal (IMC) entre 30 e 34,9 Kg/m 2  (Grau I). 

§2°. Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 

Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice  de 
	ft1 

Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/m2  (Grau II). 

§30. Considera-se pessoa com obesidade severa aquel -que, segundo o  Nation 1 
C • 

Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde mericanos, tem o indice ee 

Massa Corporal (IMC) acima de 40 Kg/m 2  (Grau III). 	 02 ABR 20- 11,  

Art.2°. Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendim nto esp:sc9y.e2evite, 

máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos esta electmentos aqui 

mencionados, das pessoas tratadas nesta Lei. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

3 e folha de informagao 

sob n° 	. 

Ass: 	  
.1••• 

Adel ina Cicone 
Assistente Parlamentai' 

Registro  100.406 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
I Folha  (91-  do proc. 

N°  

Adeline acme - Ass. Pstiersestss 
RE K0.408 

Art.3°. Deverá ser destinado, no  mínimo,  um assento com  dimensão,  resistência e 

conforto  compatíveis  com o IMC das obesidades de grau I, II e III, em  área identificada 

visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta Lei. 

Parágrafo  único: Não sendo  possível o determinado no caput deste artigo, o previsto 

no art. 2°  deverá  ser ainda mais célere. 

Art. 4°.  Deverá  ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas mencionadas nesta 

Lei, em todas as  áreas  de acesso, em prédios públicos ou privados, que sejam, 

controladas por roletas ou catracas. 

Parágrafo único:  Nos estabelecimentos onde não seja  possível  cumprir o previsto no 

caput deste artigo,  aplicar-se-á o previsto no Art. 2° no que trata do atendimento 

especial. 

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data de sua publicação. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 

EDUARDO TUMA 

VEREADOR 
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I 	
Folha n°  o3  do proc. 

CAMARA MUNICIPAL DE N°  67, — A, 5? 
 de  -'3 

 

SAO PAU LO Adeline Cicons- Au- Paftwaxier 
/IF t00.408 

JUSTIFICATIVA 

A obesidade é uma  doença crônica de  difícil  tratamento e um importante 
problema de saúde pública, que afeta atualmente mais de 300 milhões de pessoas no 
mundo. Sua -prevalência aumentada é o resultado da combinação da disponibilidade de 
uma dieta com altos teores energéticos com o estilo de vida sedentário. A Organização 
Mundial da Saúde preconiza o Índice  de Massa Corporal (IMC) para classificação da 
obesidade.' A obesidade grau III ou mórbida, definida pelo IMC maior ou igual a 40 
kg/m2  está  relacionada com mortalidade aumentada e a ocorrência de diversas co-
morbidades Como: hipertensão arterial, diabetes, dislipidemia, apnéia do sono, doenças 
cardiovasculares, artropatias, colecistopatias e cancer", conforme dados da ABESO, 
baseado em dissertação de Mestrado da UNB. 

As informações apresentam parte dos problemas que afetam não só o Brasil, mas 
o Mundo. Os indices de obesidade cresceram mundialmente e já atingem, no Brasil, 
35% da' população. Os números são preocupantes, pois na mesma pesquisa citada 
anteriormente, o crescimento do número de obesos mórbidos foi de 255%, sendo 609 
mil homens con; a  doença. 0 poder público precisa, portanto, desenvolver ações que 
venham a oferecer soluções para o problema dessa parcela da população. 

0 constrangimento e o impedimento  físico  com que aqueles acometidos de tal 
mal são latentes, especialmente, quando se utilizam de serviços que  compreendem  filas 
ou senhas. Portanto, para pessoas diferenciadas, não por opção, mas por enfermidade, a 
sociedade deve oferecer tratamento adequado, com o fim desses usufruirem os serviços 
com maior conforto à sua condição. 

Dessarte, buscando mitigar os dispostos problemas, apresenta-se o presente 
texto, permitindo que sejam oferecidas condições para que as pessoas com os graus de 
obesidade mencionados tenham maior conforto, evitando que o peso em excesso cause-
lhes ainda mais desconforto, por ficarem em pé durante o longo tempo comum ao 
atendimento bancário, de supermercados, casas lotéricas e outros estabelecimentos. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	01 - 168 	de 20 	13 	3 	p/3 	 (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

As COMISSÕES DE: 	OP APR 2013 
601-tri-r---)r'9-- -P I  /---)i i:ci,4-  

--ri 2 ,rtr c --4:) 	-711 Art „I 4701-W, A-r; 4 •Z 0  ovo it:  
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PRE'.IDENTE 

CLAutatio DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange Rinone  dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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RF. 1 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL  N°0168/13  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de sac, Paulo), 
www.senado.gov.br , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que  dispõe  sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para integração da Pessoa Portadora de Deficiência, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências, art. 2°, inciso Ill; 

- Lei Federal n° 11.721, de 23 de junho de 2008, que institui o Dia Nacional da 
Prevenção da Obesidade; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2007, que regulamenta as Leis 
Federais n° 10.048/00 e 10.098/00; 

- NBR 9050:2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (item 3.32: pessoa 
com mobilidade reduzida: Aquela que, temporária ou permanentemente, tem limitada 
sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. Entende-se por pessoa 
com mobilidade reduzida, a pessoa com deficiência, idosa, obesa, gestante entre 
outros); 

- Lei Estadual n° 12.283, de 22 de fevereiro de 2006, que institui a  política  de combate 
â obesidade e ao sobrepeso no Estado de São Paulo; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, arts. 221 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que  dispõe  sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução,  manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que  dispõe  sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com  crianças  de colo, idosos e deficientes em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e  dá outras providências. 
Alterada pela Lei n° 13.036/00; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, que  dispõe  sobre o acesso de 
pessoas deficientes  físicas  a cinemas, teatros e casas de espetáculos. Alterada pela 
Lei n° 12.815/99; 

- Lei Municipal n° 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.840, de 28 de junho de 1995, que institui a carteira especial para 
obesos; 

- Lei Municipal n° 12.658, de 18 de maio de 1998, que obriga os cinemas, teatros, 
biblioteca, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.234, de 6 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todos os hospitais  possuírem  macas dimensionadas para pessoas 
obesas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.095, de 6 de dezembro de 2005, que institui o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.202, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretriz de 
acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipais, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal no 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a 
regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, n°12.815, de 6 de abril de 1999 e  n°12.821, de 7 de abril de 1999, 
que  dispõem  sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

- PL 225/06, que obriga as escolas do  município  a manter nas salas de aula assentos 
dimensionados para obesos e dá outras providências; 

- PL 642/06, que institui nos Serviços Hospitalares da Rede Pública de Saúde do 
Município  tratamento para obesidade mórbida e dá outras providências; 

- PL 379/07, que desobriga as mulheres gestantes em estado  avançado  de gravidez e 
as pessoas obesas em geral a passar pela catraca quando do embarque ou 
desembarque em todos os  veículos - ônibus  e/ou micro-ônibus  que operam no 
transporte público de passageiros na Cidade de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 278/10, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos para pessoas 
obesas; 

- PL 280 110, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, 
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço que mantenham atendimento 
em guichês, de disponibilizarem assentos destinados aos idosos, gestantes, mulheres 
portando crianças de colo e pessoas com necessidades especiais; 

- PL 97/11, que institui o Programa de Obesidade Zero no  Município  de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 155/11, que  dispõe  sobre local exclusivo és pessoas deficientes, idosos e 
gestantes em praças de alimentação; 

- PL 306/11, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade da disposição das mesas de bares e 
restaurante, de forma a manter corredor de passagem, facilitando o acesso de 
pessoas deficientes e obesas aos sanitários, no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 25/12, que  dispõe  sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas 
cardíacas, hipertensas e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá 
outras providências; 

- PL 211/12, que  dispõe  sobre a disponibilização de cadeiras de rodas nos bicicletários 
para pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos; 

- PL 176/13, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no  mínimo, 10% de 
mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados para 
deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa sobre o tema, não há qualquer lei ou projeto com idêntico teor do projeto 
sob análise, não incidindo a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, O Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 15 de março de 2013. 

Marcella  Fao Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N°7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989, 

Dispõe sobre o apoio as pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de  Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras 
de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores  básicos  da igualdade de tratamento e oportunidade, da 
justiça social, do respeito á dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados pelos principios 
gerais de direito. 

§ 2°  As normas desta Lei visam garantir as pessoas portadoras de deficiência as  ações  governamentais  necessárias  ao seu 
cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, afastadas as discriminações e os preconceitos de 
qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus ifirgAos cabe assegurar as pessoas portadoras de deficiência o pleno  exercício  de seus direitos 
básicos,  inclusive dos direitos à  educação,  à  saúde, ao trabalho, ao lazer, à  previdência  social, ao amparo à  infância e ft maternidade, e de 
outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e económico. 

Parágrafo único.  Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem 
dispensar, no  âmbito  de sua  competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento  prioritário e adequado, tendente a 
viabilizar, sem prejulzo de outras, as seguintes medidas: 

I - na Area da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-
escolar, as de 1° e 2°  graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com curriculos, etapas e exigências  de diplomagão 
próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nivel pré-escolar, em unidades hospitalares e congéneres  nas 
quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de  deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos beneficios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda 
escolar e bolsas de estudo; 

f) a matricula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência 
capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na area da saúde: 

a) a promoção de  ações  preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento 
da gravidez, do parto e do puerpério,  à  nutrição da mulher e da  criança,  à  identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, a 
imunização, as  doenças  do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras  doenças  causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de transito, e de tratamento adequado a suas 
vitimas; 

C) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de  deficiência  aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado 
tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de  deficiência,  desenvolvidos corn a participação da 
sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

Ill - na area da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à  formação  profissional, e a garantia de acesso aos  serviços  concernentes, inclusive aos cursos regulares 
voltados ti formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e  à  manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, destinados as 
pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

C) a promoção de  ações  eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência; 

Regulamento 

Texto compilado 
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d) a  adoção  de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas portado 
nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de oficinas . voTr. Iga ''''''' r  
mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; 	 R 	11 • 1 ' 

IV - na area de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nivel médio para a Educação Especial, de técnicos de  nível  médio especializados na habilitação e 
reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas areas de conhecimento, inclusive de nivel superior, atendam A 
demanda e as necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

C) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as areas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora 
de deficiência; 

V - na area das edificações: 

a) a  adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam 
os óbices As pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à  proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão 
ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municlpios e Distrito Federal; por associação constitulda ha mais de 1 (um) ano, 
nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inc.lua, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado  poderá  requerer as autoridades competentes as  certidões e informações  que julgar 
necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob 
recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da  ação  civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo,  poderá  ser negada certidão ou 
informação. 

§ 4° Ocorrendo a  hipótese  do  parágrafo  anterior, a  ação poderá  ser proposta desacompanhada das certidões ou informações negadas, 
cabendo ao juiz,  após  apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de  razão  de  segurança  nacional, requisitar umas e 
outras; feita a requisição, o processo correra em segredo de  justiça,  que cessará com o trânsito em julgado da  sentença.  

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa. 

Art. 4° A  sentença  terá eficácia de coisa julgada oponivel erga omnes, exceto no caso de haver sido a  ação  julgada improcedente por 
deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado  poderá  intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A  sentença  que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo 
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das  sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis  de recurso,  poderá  recorrer qualquer legitimado ativo, 
inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° 0 Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas Wes públicas, coletivas ou individuais, em que se discutam interesses 
relacionados á  deficiência das pessoas. 

Art. 6° 0 Ministério Público  poderá  instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa flsica ou jurídica, 
pública ou particular, certidões,  informações,  exame ou pericias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias  úteis.  

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o 6rgão do Ministério Público da inexistência de elementos para a propositura de 
ação  civil, promovera fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peps informativas. Neste caso, devera remeter a 
reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os  examinará,  deliberando a 
respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designara desde logo outro 6rgão do 
Ministério  Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se á  ação  civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7 347, de 24 de julho de 1985  

Art. 8° Constitui crime punlvel com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de 
qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta; 

II  - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua deficiência; 

Ill - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência medico-hospitalar e ambulatorial, quando posslvel, 
pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na Kati civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos  indispensáveis  à  propositura da  ação  civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo 
Ministério Público. 
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Art. 9° A Administração Pública Federal confer-ill aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 
apropriado, para que !has seja efetivamente ensejado o pleno exercicio de seus direitos individuais e s 
integração social.  

• 116 age 
**t mp eta 

1  • 

§ 1 0 Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, 
e incluir-se-Ao em Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, 
programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2° Ter-se-ao como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, 
das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiarias e as  fundações  públicas. 

r.scui:sca-o;çarawat44:ias-rar.peralcos. 
• — 

: • 	• • I I 

• • • 	 • • • 	 • • 	 • • 

. - 	 • 

. 	 : 	 • 	 . 	 : . 	 t • 	 : 	 : • - 	 • 	 : 	 - 	 : 	 ; 	 ; 	 • 	 , !„ 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras de deficiência 
caberá  à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. fRedaao dada  Dela  Lei n° 11.958. de 20091 

Parágrafo  único.  Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, seus pianos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais 
órgãos públicos. (Redação dada oela Lei n° 8.028 de 19901 

: • • • 	 : 	 • 	 • ; 	 - 	 . 	 . 	 : 	 : 	 • 7 	 . • 	 : 7 	 . 

Rer.roaa-Portaclwa.cia-•CiaficiOacia—Cor.cla-(Revoqado  pela Lei n° 8.028, de 1990) 

: 	- 	:: • 

effticiaeles-4a-Admieistfaigre-FefieFai, 

iotefeeee-pirb4iee (Revoaado Dela Lei n°8,025. de 19901 

Art. 12. Compete á  Corde: 

I - coordenar as  ações  governamentais e medidas que se refiram As pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Politica Nacional para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, 
bem como propor as providencias necessárias a sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a 
recursos e as de  caráter  legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados no inciso 
anterior, 

IV - manifestar-se sobre a adequação  à  Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a 
ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a 
concorrência de  ações  destinadas à  integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe  informações  sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que esta 
Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração Pública Federal, no 
âmbito  da Politica Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes  à pessoa portadora de deficiência, visando A 
conscientização da sociedade. 

Parágrafo  único.  Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que possIvel, a 
opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a 
integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

integfaçãe-da-Pessea-Peftellera-cle-DefieièReia-.-fRevogad_o  Dela  Medida Provisória  n°2216-37. de 20011  

§ 1 0 A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-Ao 
no Conselho representantes de órgaos e de  organizações  ligados aos assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como 
representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Politica Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 
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§  300 Conselho Consultivo reunir-se-6 ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por iniciativa de 113 (um  terço) 
de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberara por maioria de votos dos conselheiros 
presentes. 

§ 40  Os integrantes do Conselho  não perceberão qualquer vantagem  pecuniária,  salvo as de seus cargos de origem, sendo 
considerados de relevância pública os seus  serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando  necessárias, serão  asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, sera reestruturada a Secretaria de Educação Especial do 
Ministério da Educação, e serão instituldos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência 
Social, Õrgao encarregados da  coordenação  setorial dos assuntos concementes As pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. 0 Poder Executivo adotara, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as  providências necessárias 
reestruturaçao e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17.  Serão incluidas no censo  demográfico  de 1990, e nos  subseqüentes, questões concernentes à  problemática da pessoa 
portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas portadoras de  deficiência  no Pals. 

Art. 18. Os  órgãos  federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações  necessárias 
efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario. 

Brasilia, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSE SARNEY 
Joao Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.0 U de 25 10 1989 

11 - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa  política; 

Ill - responder a consultas formuladas pela Corde. 
A goon 

RF. 
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Presidência da República,:, 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto 

Regulamento  

Regulamento 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

temies-desta-L-ei7 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
estantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por  crianças  de colo terão atendimento prioritário, nos termos 

desta Lei. (Redação dada Dela Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os  edifícios  de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os  veículos  de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de  veículos  de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por  veículos  sem as condições previstas nos arts. 32  e 52 ; 

Ill — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos 1,11 e Ill, da Lei n2  4.595. de 
31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá 
outras providências. 
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Art. 720 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contacode su  

Art. 8-2  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 8 de novembro de 2000; 179 2  da  Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D  OU.  de 9 11.2000 
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Presidência da Repúblicd-r. 61"-- 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 
	

Estabelece normas gerais e critérios  básicos  para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 

Regulamento 
	 com mobilidade reduzida, e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios  básicos  para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 
omunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com  segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou  obstáculo  que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanisticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos  edifícios  públicos e privados; 

C) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o 
ecebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

Ill — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que  temporária  ou permanentemente tem 
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanistico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes 
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio 
físico.  

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
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deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los  acessíveis  para as pessoas pprtbdor 	 ou 
,4 

com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais  espaços  de uso público existentes, assim co o as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de  prioridade  que vise 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência  ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no  mínimo,  5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente  possível. (Incluído  pela Lei n° 11.981 de 2009)  

Art. 50  0 projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saida de  veículos,  as 
escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, pragas, jardins e espaços livres 
públicos deverão ser  acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às especificações 
das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de  veículos,  localizadas em vias ou em  espaços  públicos, deverão 
er reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para  veículos  que 

transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo  único.  As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por 
cento do total, garantida, no  mínimo,  uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e tragado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO Ill 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de 
forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 

Aworientação  para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de  veículos e a 
IIPpericulosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam 
eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS  EDIFÍCIOS PÚBLICOS  OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de  edifícios  públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem  acessíveis  às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de  edifícios  públicos 
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de 
acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos  que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de  locomoção  permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras  arquitetônicas e de 
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obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de dtriOik.c.j 
reduzida; 1) 	

Roll lade 

Ill — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente' to. - as sependências e 
serviços do  edifício,  entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV — os  edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro  acessível,  distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios  de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares  específicos  para pessoas com deficiência 
auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, 
circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS  EDIFÍCIOS  DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os  edifícios  de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construidos 
atendendo aos seguintes requisitos  mínimos  de acessibilidade: 

I — percurso  acessível  que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II  — percurso  acessível  que una a edificação 6 via pública, 6s edificações e aos serviços anexos de uso comum e 
aos  edifícios  vizinhos; 

Ill — cabine do elevador e respectiva porta de entrada  acessíveis  para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os  edifícios  a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados 6 instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes  edifícios  atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao Órgão federal responsável pela coordenação da  política habitacional regulamentar a reserva 
de um percentual  mínimo  do total das habitações, conforme a  característica  da população local, para o atendimento 
da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS  VEÍCULOS  DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os  veículos  de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas 
normas técnicas especificas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÂO 

Art. 17. 0 Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
alternativas técnicas que tornem  acessíveis  os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, 6 cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. 0 Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem 
de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 6 informação 
6s pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 
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DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. 0 Poder Público promoverá a supressão de barreiras  urbanísticas, arquitaõpic5§, 
comunicação, mediante ajudas técnicas. 

a a GT-0  
I ••• porte—e de 

Art. 21. 0 Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — 6 promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É  instituído,  no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação  orçamentária  especifica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação  orçamentária  para as 
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. 0 Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a 
finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto 6 acessibilidade e  à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As  disposições  desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de 
valor  histórico-artístico,  desde que as modificações necessárias observem as normas especificas reguladoras destes 

*hens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 19 de dezembro de 2000; 179 0  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Jose Gregor!  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20 12.2000 
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09/04/13 L11721 
Proc N° 	 1/..3 

;4.  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N° 11.72 . 1, DE 2:1 DE JUNHO DE 2003.  

Institui o Dia Nacional de Prevenção da Obesidade. 

O  PRESIDEN7d DP REPÚBLICA Fay) sabe- clue o Congresso  Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Fic,? 	o Dia Nac;onal da FTD fa Ob.3sidade, celebrado anualmente no dia 11 de 
outubro, com o objetiw ue conscientizar a população sobre a importáncia da prevenção da obesidade. 

Art. 22  Esta Lei entra em 1gur  la data de 	publicaçâo. 

Brasilia, 23 de junho de 2008; 1872  da Independênc'n e 1202 13 República 

SUIZ INÁCIO LULA DA, SILVA 
Jose Gomes 1 empirr4c. 

Este texto não 	 ublicado no DOU de 24.6.2008 

vmw.planalto.gov.bricci41_03/ Ato2C07-201020()5'Lei/L11721.htm 	 1/1 M
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Presidência da Repúbli 	
11.3 

ca 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis no 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que da prioridade de atendimento as pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos  para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e da outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que  lhe  confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto nas Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis no 10.048. de 8 de novembro de 2000,  e 10.098. de 19 de dezembro 
de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das  disposições  deste Decreto, sempre que houver interação com a 
matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística,  de comunicação e informação, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos de 
natureza arquitetônica e urbanística,  os tocantes à  comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, 
por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na  obtenção  de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

I Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, civeis e penais  cabíveis,  previstas em lei, quando não forem 
observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  0 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços 
públicos e as instituições financeiras  deverão  dispensar atendimento  prioritário  as pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2  10.690. de 16 de junho de 2003,  a que 
possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência  física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



comprometimento da função  física,  apresentando-se sob a forma de paraplegia, Pparapatoolk -uwepl 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,_ampalOQ QV8U$êÇltta 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquiridaf-k :77:t: de rrnidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

C) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 

que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades  acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  0 disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, 
lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  0 acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de iunho de 1983,  observando, ainda, a 

esolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  0 atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de 

que trata o art. 52 . 

§ 1 2  0 tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e á condição física  de pessoas em 
cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

Ill - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e 
para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento  às  pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem 
como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
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ridia ou 

VI  _ sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52 ; 

VII - divulgação, em lugar  visível,  do direito de atendimento prioritário das pessoas portadora 
com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52 , bem como nas demais edificações 
de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento especifico para as pessoas referidas no art. 52•  

§ V Entende-se por imediato o atendimento prestado As pessoas referidas no art. 52 , antes de qualquer outra, 
depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único 
do art. 32  da Lei n2  10.741. de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento A saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada â avaliação médica em face da gravidade dos casos a 
atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52  devem possuir, pelo menos, um telefone 
de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  0 atendimento prioritário no  âmbito  da administração pública federal direta e indireta, bem como das 
a empresas  prestadoras de serviços públicos,  obedecerá  As disposições deste Decreto, além do que estabelece o 
Wbecreto n2  3.507. de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados,  Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, criar 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO Ill 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de comunicação e informação,  por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com  segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à  informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e no 
entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

C) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à  informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urban istico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines 
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza  análoga;  

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
8/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



r 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da  administraçãõiú5liöáé rdireta, 
ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas As atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira,  turística,  recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações 
de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas á  habitação, que podem ser classificadas como unifamiliar 
ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas 
as pessoas, com diferentes  características antropométricas e sensoriais, de forma  autônoma,  segura e confortável, 
constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão As seguintes 
premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a implantação 
das Woes; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE  ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanisticos devem atender aos  princípios 
do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação 
especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§1 2  Caberá ao Poder Público promover a  inclusão  de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, 
Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de fomento  deverão  incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de 

Istinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem  acessíveis  
ssoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos,  exigirão  a responsabilidade profissional declarada do atendimento 
As regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e 
neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
urbanistico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

§ 32  0 Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, em 
espaços ou locais de ampla visibilidade, do  "Símbolo  Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de 
forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de  deficiência  ou com mobilidade 
reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
na legislação especifica e neste Decreto. 
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Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas bragildiras 	tik5,78 na 
legislação especifica, observado o disposto na Lei 	n2  10.257, de 10 de julho de 2001,  e nAté-ii6 P. 

_ 

- os Planos Diretores Municipais e Pianos Diretores de Transporte e Trânsito elaborad666
VIP 
	Ciós'a partir 

da publicação deste Decreto; 	 . 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

Ill - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a  imposição  de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório ou de 
incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ V Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta tiver 
sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser observadas 
e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas  disposições  contidas na legislação dos 
Estados,  Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais  espaços  de 
uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de  calçadas  para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II  - o rebaixamento de calçadas com rampa  acessível  ou elevação da via para travessia de pedestre em  nível; e 

Ill - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ V Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de  intervenção  para regularização  urbanística  em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 

stabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o 
acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica  possível.  

Art. 16. As  características  do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação segura 
e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual 
para as pessoas portadoras de deficiência  física,  em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de 
barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

1 - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua  projeção  
sobre a faixa de circulação de pedestres; 

li - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;  

Ill - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do mobiliário 
urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano Dara oosteamento: e 
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VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestre 

I  § 2Q A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na  modalidade.-Loca   
que, no minim, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, 
originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois  por cento  do total de 
TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam 
adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou 
conforme estabelecer os Pianos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e serviços 
e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que possibilite o 
manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras 
de deficiência visual e auditiva, conforme padr6es estabelecidos nas normas  técnicas  de acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade 
reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de  veículos,  de pessoas ou a periculosidade na via assim 
determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 
comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único.  Também  estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
mpalão de festas e reuniões,  saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre 
mibutras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e das de uso 

coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um dos 
acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços,  livre de barreiras e de 
obstáculos que  impeçam  ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária para 
ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem  construídas,  ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de 
circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for  possível  outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas  técnicas  de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície  acessível  para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo  único.  No caso do  exercício  do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser adequadas 
ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas em 
local de votação plenamente  acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor de 
sanitários  acessíveis  destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem  construídas,  os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida serão  distribuídos  na razão de, no minim, uma cabine para cada sexo em 
cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas  técnicas  
de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro  acessível  por pavimento, com entrada independente, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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--graja r  § 32  Nas edificações de uso coletivo a serem  construídas,  ampliadas ou reformadas, • - 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência - d 	ter entrada 
independente dos demais e obedecer 6s normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

•. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os sanitários 
preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados 
nos pavimentos  acessíveis,  ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas,  distribuídos  pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se areas segregadas de público e a obstrução das  saídas,  em conformidade com 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, 6 obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos para 
acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, 
em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo 
com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes  poderão  excepcionalmente 
ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
comodação de, no  mínimo,  um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas  de emergência  acessíveis,  
conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a  saída  segura de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser  acessíveis  a pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para  obtenção  do financiamento de que trata o inciso Ill do art. 22 , as salas de espetáculo deverão dispor 
de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que 
permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de  disposições  especiais para a presença 
física  de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS 
sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§  72 0 sistema de sonorização assistida a que se refere o § 62  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160. de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade 
de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52 •  

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer  nível,  etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, areas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica,  urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste Decreto; 

II - coloca 6  disposição  de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso as atividades escolares e administrativas em igualdade 
de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de  discriminação,  
bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 
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F oiha 

§ V As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existeRtii,A 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garan 
de que trata este artigo. A - 

rt e,  
essibilidade 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para  veículos 
que transportem pessoa portadora de deficiência  física  ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no 
mínimo,  uma vaga, em locais  próximos  à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso á  circulação de pedestres, 
com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. 

§ 1 2  Os  veículos  estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local de 
ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos  órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e 

condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405. de 1985. 

§ V Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por  veículos  que não estejam transportando as pessoas citadas no 
caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII. da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

db 	Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil 
Irbara orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 

acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso coletivo, 
bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser  construída,  na qual haja obrigatoriedade da 
presença de elevadores, deve atender aos  padrões  das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número de 
elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda  de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que 
especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ V Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação a 
pessoa se encontra. 

§ 32  Os  edifícios  a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à  exceção das 
habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação municipal, 
deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de 

eslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do equipamento 
eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

Ill - a indicação das  dimensões  internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, espelho, 
informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação suporta a 
implantação do equipamento escolhido. 

Seção Ill 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I -  definição  de projetos e adoção  de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetõnicas e urbanisticas; 
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H - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais 4desivê .  
acessíveis  ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, Ponforme -As normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para uso 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à  habitação de interesse social, 
financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos neste 
artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da  política  habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da  política  habitacional sobre as iniciativas 
que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas á eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
cessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa 

n2  1 do Instituto do  Patrimônio  Histórico e Artístico  Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os  veículos,  terminais, estações, pontos de parada, vias principais, 
acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte coletivo 
são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

Ill - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados  acessíveis  quando todos os seus elementos são 
concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno 
com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto 
deverá ser  acessível e estar  disponível  para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os v6i'culo: 	41 -44s 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios- de 	e  evidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	- 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos 
serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências 
necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a 
assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Pará g rafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as  instâncias  públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do 
"Símbolo  Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe  às  empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos  serviços  de transportes coletivos asse gurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses  serviços,  para 
que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção  II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de  edição  das normas técnicas referidas no §12, 
todos os modelos e marcas de  veículos  de transporte coletivo rodoviário para utilização no Pais serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras 

ode deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 12 As normas técnicas para fabrica ção dos  veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, de 
forma a torná-los  acessíveis, serão  elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Metrolog ia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão  disponíveis  no prazo de até doze meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 22 A substituição da frota operante atual por  veículos acessíveis,  a ser feita pelas empresas concessionárias e 
permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-6 de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos 
contratos de concessão e permissão deste  serviço.  

§ 32 A frota de  veículos  de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos  serviços  deste transporte 
deverão estar totalmente  acessíveis  no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarq ue dos 
usuários  em  nível  em, pelo menos, um dos acessos do veiculo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e q uatro meses a contar da data de implementação dos programas de avaliação 

e conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos  serviços  de transporte 
coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de  veículos  em circulação, inclusive de seus 
eq uipamentos. 

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos  veículos e dos equipamentos de transporte coletivo  rodoviário  em 
circulação, de forma a torná-los  acessíveis,  serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrolog ia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão  disponíveis  no prazo de até doze meses a 
contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrolog ia, Normaliza ção e Qualidade Industrial - INMETRO, quando da 
elaboração das normas técnicas para a adaptação dos  veículos,  especificar dentre esses  veículos  que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das  restri ções  previstas no art. 98 da Lei n2 9.503. de 1997.  

§ 32 As adaptações dos  veículos  em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a pro gramas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrolog ia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orienta ções normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção Ill 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 
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re4!'a 	 .1 
Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de  edição  das norrrif -éc :nic 	Qiggide.31 2, 4 	— 

todos os modelos e marcas de  veículos  de transporte coletivo aquaviário serão fabricados - 	#- is•e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portado :IA • - ciência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos  veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que  compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão  disponíveis  no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da 
publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a critérios 
necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 

avaliação de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de  veículos  em circulação, inclusive de seus 
equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos  veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 
circulação, de forma a torná-los  acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis  no prazo de até trinta e seis 
meses a contar da data da  publicação  deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos  veículos  em operação nos  serviços  de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no 
âmbito  da ABNT. 

Seção  IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de  veículos  de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura dos 
serviços  deste transporte deverão estar totalmente  acessíveis  no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da 
data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e 
marcas de  veículos  de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados  acessíveis e estarão 
disponíveis  para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 

Om mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis  no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos  serviços  de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
minim, oito por cento ao ano, sobre os elementos não  acessíveis  que  compõem o sistema. 

§ 22  0 plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os  serviços  de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão  acessíveis e disponíveis  para serem 
operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo  único.  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de 
Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, expedida pelo 
r'N 	 .4" A 	 rs;..a 	 A 	A 4' 	 4A ' 	 An A DAIT 
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Seção  VI 

Das  Disposições  Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou 
isenção de tributo: 

I - para  importação  de equipamentos que não sejam produzidos no Pais, necessários no processo de 
adequação  do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de  veículos  ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte coletivo. 

Parágrafo único.  Na  elaboração  dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto 
no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto no art. 
62. inciso II. da Lei n2  10.048. de 2000,  cabe à União, aos Estados,  Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com 
suas  competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO A INFORMAÇÃO E A COMUNICAÇÃO 

* Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
cessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), 

para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso As informações  disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios  de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por igual 
período. 

§ 22  Os  sítios eletrônicos acessíveis  As pessoas portadoras de deficiência conterão  símbolo  que represente a 
acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada. 

§  3Q Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal devem possuir instalações plenamente  acessíveis  e, pelo menos, um computador com sistema de 
som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48.  Após  doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse 
público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do financiamento de que 
trata o inciso Ill do art. 2 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de  serviços  de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso As pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC,  disponível  para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público adaptados 
para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva 
para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive 
com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das unidades 
existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel destes 
equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de texto 
entre celulares de diferentes empresas; e 
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portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 	al, iPlc18-1.usi:es  
b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a §ers,q.rp 

com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico FiX:67Com 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Pianos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos  2.592, de 15 de maio de 1998,  e 4.769. de 27 de junho de 2003, bem 
como o estabelecido pela Lei n2  9.472. de 16 de julho de 1997.  

§ 22  0 termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a contar 
da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do disposto no art. 
49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de forma 
sonora, todas as operações e funções  neles  disponíveis  no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à  informação às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II  - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

Ill - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

  

• 

         

            

            

4-0 .098i2le-2.0007 

       

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas previstos no 
art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das 
Comunicações. (Redação dada Del° Decreto n° 5.645. de 2005)  

§ 1 2  0 processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n 2  9.784 
de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A  regulamentação  de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas de 
eprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

UI - a  descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

 

' - -------- 
	 . 	 ; - 	 : 	 . 	 - 	 : . 	 ; 	 - 	 ; 	 - . : : 	 -  

 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das  Comunicações  no 
procedimento de que trata o § 1 2 . fRedação  dada pelo Decreto n° 5.645. de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas  próprio,  como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas 
as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial 
Ana rliresifne 	.rrtrorte nnr rrtesies rin moniz nresretntinr r"nan ,anif.nes8n dew nrnficcinr,nic imr■-• I IRD 
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VV." 	%...sva.../ I I1.IIIIG4111.010, la%/1 II II.I.J U1G11 %./VI %GIL, IJI VI I 	 1J1 ,1.0111%. MAIO ,./1 I; 4;42. 

Art. 56. 0 projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digita1ai5' Oàt 	 tLfrilar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52.-- 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da  República editará,  no 
prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a 
utilização dos sistemas de acesso 6  informação  referidos no § 22  do art. 53, na publicidade governamental e nos 
pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens. 

Parágrafo único. Sem  prejuízo  do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os pronunciamentos 
oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da 
publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. 0 Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar  disponíveis  em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, mediante 
solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução em 
meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. 0 Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
ientifico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos  às  pessoas com deficiência auditiva e visual, 

I/his como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de  informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da  informação 
acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos relacionados à tecnologia da  informação  acessível para pessoas portadoras de  deficiência. 

CANTULO VII 

DAS AJUDAS TÈCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos  órgãos 
mpetentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. 0 desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-6 a partir 
da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de componentes e 
equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, serão 
estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

41, 

I - redução ou  isenção  de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
oroduzidos no Pais ou cue não oossuam similares nacionais: 
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II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as iijudas t 
- --- 

Ill - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras‘de  de 	iagó com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 	RF. 11.130 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto 
no art. 14 da Lei Complementar n 2  101. de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

Ill - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos  referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo á  formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas,  constituído  por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II  - estabelecimento das competências desta área; 

Ill - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede nacional 
integrada. 

§ 1 2  0 Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional de 
Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes 
e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. 0 Programa Nacional de Acessibilidade, sob a  coordenação  da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes  orçamentárias e os  orçamentos  
anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacional de 
Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II  - acompanhamento e aperfeiçoamento  da legislação sobre acessibilidade; 

Ill - edição, publicação e distribuição de  títulos  referentes à  temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios  para a elaboração de estudos e diagnósticos sobre a 
situação da acessibilidade arquitetônica,  urbanística,  de transporte, comunicação e informação;  

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 
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VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidadd:.7 

NO16 13  ,e. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à  eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanisticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. 0 art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

deficiência  física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da  função física,  apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

11- deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor  correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 600 ; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

c_11 utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n2   3.298. de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasilia, 2 de dezembro de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ  INÁCIO  LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D  O U de 3 12 2004 

CAPITULO IX 
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ABN1-1■1-  0\06/CAB NORMA BRASILEIRA 

 

_ 

Acessibilidade a edificações, mobiliário,  espaços e 
equipamentos urbanos 

1 Objetivo 

1.1 Esta Norma estabelece critérios e parâmetros  técnicos a serem observados quando do projeto, 
construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos  às  
condições de acessibilidade. 

1.2 No estabelecimento desses critérios e parâmetros  técnicos foram consideradas diversas condições de 
mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda de aparelhos  específicos,  como: próteses, 
aparelhos de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de rastreamento, sistemas assistivos de audição ou 
qualquer outro que venha a complementar necessidades individuais. 

1.3 Esta Norma visa proporcionar à maior quantidade  possível  de pessoas, independentemente de idade, 
estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, a utilização de maneira autônoma e segura do ambiente, 
edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos. 

1.3.1 Todos os espaços, edificações,  mobiliário e equipamentos urbanos que vierem a ser projetados, 
construidos, montados ou implantados, bem como as reformas e ampliações de edificações e equipamentos 
urbanos, devem atender ao disposto nesta Norma para serem considerados  acessíveis.  

1.3.2 Edificações e equipamentos urbanos que venham a ser reformados devem ser tornados  acessíveis.  
Em reformas parciais, a parte reformada deve ser tornada  acessível.  

1.3.3 As edificações residenciais multifamiliares,  condomínios e conjuntos habitacionais devem ser 
acessíveis  em suas áreas de uso comum, sendo facultativa a aplicação do disposto nesta Norma em 
edificações unifamiliares. As unidades autônomas  acessíveis  devem ser localizadas em rota  acessível.  

1.3.4 As entradas e áreas de serviço ou de acesso restrito, tais como casas de máquinas, barriletes, 
passagem de uso técnico etc., não necessitam ser  acessíveis.  

2 Referências normativas 

As normas relacionadas a seguir contêm disposições que, ao serem citadas neste texto, constituem 
prescrições  para esta Norma. As edições indicadas estavam em vigor no momento desta publicação. 
Como toda norma está sujeita a revisão, recomenda-se  àqueles  que realizam acordos com base nesta que 
verifiquem a conveniência de se usarem as edições mais recentes das normas citadas a seguir. 
A ABNT possui a  informação  das normas em vigor em um dado momento. 

Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, incluindo decretos de regulamentação e resoluções 
complementares - Código de Transito Brasileiro 

ABNT NBR 9077:2001 —  Saídas  de emergência em  edifícios  — Procedimento 

ABNT NBR 9283:1986 — Mobiliário urbano — Classificação 

ABNT NBR 9284:1986 — Equipamento urbano — Classificação 

C ABNT 2004 — Todos os direitos reservados 
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ABNT NBR 9050:2004 rc  P. 

ABNT NBR 10283:1988 — Revestimentos eletroliticos de metais e plásticos  sanitários  - Especificação 

ABNT NBR 10898:1999 — Sistema de iluminação de emergência 

ABNT NBR  11003:1990— Tintas — Determinação da aderência — Método de ensaio 

ABNT NBR 13994:2000 — Elevadores de passageiros — Elevadores para transporte de pessoa portadora de 
deficiência 

3 Definições 

Para os efeitos desta Norma, aplicam-se as seguintes definições: 

3.1 acessibilidade: Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com 
segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos. 

3.2  acessível: Espaço, edificação,  mobiliário, equipamento urbano ou elemento que possa ser alcançado, 
acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, inclusive aquelas com mobilidade reduzida. 0 termo 
acessível  implica tanto acessibilidade  física  como de comunicação. 

3.3 adaptável: Espaço, edi ficação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas  características  
possam ser alteradas para que se torne  acessível.  

3.4 adaptado: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas  características  
originais foram alteradas posteriormente para serem  acessíveis.  

3.5 adequado: Espaço, edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento cujas  características  
foram originalmente planejadas para serem  acessíveis.  

3.6 	altura: Distância vertical entre dois pontos. 

3.7 área de  aproximação:  Espaço sem obstáculos para que a pessoa que utiliza cadeira de rodas possa 
manobrar, deslocar-se, aproximar-se e utilizar o mobiliário ou o elemento com autonomia e segurança.  

3.8  área  de resgate: Area com acesso direto para uma  saída,  destinada a manter em  segurança  pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, enquanto aguardam socorro em situação de sinistro. 

3.9 área de transferência: Espaço necessário para que uma pessoa utilizando cadeira de rodas possa se 
posicionar próximo ao mobiliário para o qual necessita transferir-se. 

3.10 barreira arquitetônica,  urbanística  ou ambiental: Qualquer elemento natural, instalado ou edificado 
que impeça a  aproximação,  transferência ou circulação no espaço, mobiliário ou equipamento urbano. 

3.11  calçada:  Parte da via, normalmente segregada e em  nível  diferente, não destinada à  circulação de 
veículos,  reservada ao trânsito de pedestres e, quando  possível,  6 implantação de mobiliário, sinalização, 
vegetação e outros fins - Código de Trânsito Brasileiro. 

3.12 calçada rebaixada: Rampa  construída  ou implantada na calçada ou passeio, destinada a promover a 
concordância  de  nível  entre estes e o leito carroçável. 

3.13 circulação externa: Espaço coberto ou descoberto, situado fora dos limites de uma edificação, 
destinado à  circulação de pedestres. As áreas de circulação externa incluem, mas não necessariamente se 
limitam a, áreas públicas, como passeios, calçadas, vias de pedestres, faixas de travessia de pedestres, 
passarelas, caminhos, passagens, calçadas verdes e pisos drenantes entre outros, bem como espaços de 
circulação externa em edificações e conjuntos industriais, comerciais ou residenciais e centros comerciais. 

2 	 © ABNT 2004 — Todos os direitos reservados 
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3.14 deficiência: Redução, limitação ou inexistência das condições de percepção das racteristicas do 
ambiente ou de mobilidade e de utilização de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e 
elementos, em caráter temporário ou permanente. 

3.15 desenho universal: Aquele que visa atender 6 maior gama de variações  possíveis  das  características 
antropornétricas e sensoriais da população. 

3.16 elemento: Qualquer dispositivo de comando, acionamento, comutação ou comunicação. 
São exemplos de elementos: telefones, intercomunicadores, interruptores, torneiras, registros, válvulas, 
botoeiras, painéis de comando, entre outros. 

3.17 equipamento urbano: Todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, destinados à prestação 
de  serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, 
em  espaços públicos e privados. 

3.18  espaço acessível:  Espaço que pode ser percebido e utilizado em sua totalidade por todas as pessoas, 
inclusive aquelas com mobilidade reduzida. 

3.19 faixa elevada: Elevação do  nível  do leito carroçável composto de área plana elevada, sinalizada com 
faixa de travessia de pedestres e rampa de transposição para  veículos,  destinada a promover a concordância 
entre os  níveis  das calçadas em ambos os lados da via. 

3.20 faixa livre: Area do passeio, calçada, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de pedestres. 

3.21 faixa de travessia de pedestres: Sinalização transversal ás pistas de rolamento de  veículos, 
destinada a ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da via - Código de Trânsito 
Brasileiro. 

3.22 fatores de impedância: Elementos ou condições que possam interferir no fluxo de pedestres. 
São  exemplos de fatores de impedância: mobiliário urbano, entradas de edificações junto ao alinhamento, 
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização, entre outros. 

3.23 foco de pedestres: Indicação luminosa de permissão ou impedimento de locomoção na faixa 
apropriada - Código de Transito Brasileiro. 

3.24 guia de balizamento: Elemento edificado ou instalado junto aos limites laterais das  superfícies  de piso, 
destinado a definir claramente os limites da área de circulação de pedestres, perceptive l  por pessoas com 
deficiência visual. 

3.25 impraticabilidade: Condição ou conjunto de condições  físicas  ou legais que possam impedir a 
adaptação  de edificações, mobiliário, equipamentos ou elementos 6 acessibilidade. 

3.26 linha-guia: Qualquer elemento natural ou edificado que possa ser utilizado como guia de balizamento 
para pessoas com deficiência visual que utilizem bengala de rastreamento. 

3.27 local de reunião: Espaço interno ou externo que acomoda grupo de pessoas reunidas para atividade 
de lazer, cultural,  política,  social, educacional, religiosa ou para consumo de alimentos e bebidas. 

3.28 mobiliário urbano: Todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da paisagem 
urbana, de natureza  utilitária  ou não, implantados mediante autorização do poder público em  espaços 
públicos e privados. 

3.29 orla de proteção: Elemento edificado ou instalado, destinado a constituir barreira no piso para 
proteção de  árvores, áreas ajardinadas, espelhos d'água e espaços similares. 

3.30 passarela: Obra de arte destinada 6  transposição  de vias, em  desnível aéreo, e ao uso de pedestres - 
Código de Trânsito Brasileiro. 

C ABNT 2004 — Todos os direitos reservados 	 3 
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ABNT NBR 9050:2004 

3.31 passeio: Parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso separada por pintura ou 
elemento fisico, livre de interferências, destinada á circulação exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, 
de ciclistas - Código de Transito Brasileiro. 

3.32 pessoa com mobilidade reduzida: Aquela que, temporária ou permanentemente, tem limitada sua 
capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo. Entende-se por pessoa com mobilidade reduzida, a 
pessoa com deficiência, idosa, obesa, gestante entre outros. 

3.33 piso cromo-diferenciado: Piso caracterizado pela utilização de cor contrastante em relação as areas 
adjacentes e destinado a constituir guia de balizamento ou complemento de informação visual ou tátil, 
perceptive l  por pessoas com deficiência visual. 

3.34 piso tátil: Piso caracterizado pela diferenciação de textura em relação ao piso adjacente, destinado a 
constituir alerta ou linha guia,  perceptível  por pessoas com deficiência visual. 

3.35 rampa: Inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido de caminhamento. Consideram-se 
rampas aquelas com declividade igual ou superior a 5%. 

1.36 reforma:  Intervenção física  em edificação, mobiliário, equipamento urbano ou elemento que implique a 
modificação  de suas  características  estruturais e funcionais. 

3.37 rota  acessível:  Trajeto continuo, desobstruído e sinalizado, que conecta os ambientes externos ou 
internos de espaços e edificações, e que possa ser utilizado de forma  autônoma e segura por todas as 
pessoas, inclusive aquelas com deficiência. A rota  acessível  externa pode incorporar estacionamentos, 
calçadas rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, etc. A rota  acessível  interna pode incorporar 
corredores, pisos, rampas, escadas, elevadores etc. 

3.38 rota de fuga: Trajeto continuo, devidamente protegido proporcionado por portas, corredores, 
antecãmeras, passagens externas, balcões, vestibulos, escadas, rampas ou outros dispositivos de saida ou 
combinações  destes, a ser percorrido pelo usuário, em caso de um incêndio de qualquer ponto da edificação 
até atingir a via pública ou espaço externo, protegido do incêndio. 

3.39  superfície  de trabalho: Area para melhor manipulação, empunhadura e controle de objetos. 

3.40 tecnologia assistiva: Conjunto de técnicas, aparelhos, instrumentos, produtos e procedimentos que 
visam auxiliar a mobilidade, percepção e utilização do meio ambiente e dos elementos por pessoas com 
deficiência. 

J.41 uso comum: Espaços, salas ou elementos externos ou internos que são disponibilizados para o uso 
de um grupo especifico de pessoas (por exemplo, salas em  edifício  de escritórios, ocupadas geralmente por 
funcionários, colaboradores e eventuais visitantes). 

3.42 uso público:  Espaços,  salas ou elementos externos ou internos que são disponibilizados para o 
público em geral. 0 uso público pode ocorrer em edificações ou equipamentos de propriedade pública ou 
privada. 

3.43 uso restrito:  Espaços,  salas ou elementos internos ou externos que são disponibilizados estritamente 
para pessoas autorizadas (exemplos: casas de máquinas, barriletes, passagem de uso técnico e espaços 
similares). 

3.44 visitivel: Parte de unidade residencial, ou de unidade para prestação de serviços, entretenimento, 
comércio ou  espaço  cultural de uso público que contenha pelo menos um local de  convívio  social acessível e 
um sanitário unissex acessível. 

4 	 © ABNT 2004 — Todos os direitos reservados 
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O94/13 	 LEI N° 12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.283, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2006. 
(Projeto de lei n °  312/2004, do Deputado Simão Pedro - PT) 
Institui a  Política  de combate A Obesidade e ao Sobrepeso - "Sao Paulo Mais Leve". 
0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço  saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica  instituída  a  Política  de Combate A Obesidade e ao Sobrepeso no 
Estado de São Paulo, denominada "São Paulo Mais Leve", com a finalidade de 
'mplementar  ações  eficazes para a  redução  de peso, o combate A obesidade, adulta e 
.1fantil, e A obesidade mórbida da  população  paulista. 

Artigo 2 °  - Constituem diretrizes da  Política "São Paulo Mais Leve": 
I -  promoção e desenvolvimento de programas, projetos e ações,  de forma 
intersetorial, que efetivem no Estado o direito humano universal A.  alimentação e 
nutrição  adequadas; 
II - o combate A obesidade infantil na rede escolar; 
III - a  utilização  de locais públicos, tais como parques, escolas e postos de saúde, 
para a  implementação  da  política;  
IV - a promoção de campanhas: 
a) de conscientizagdo que  ofereçam informações básicas sobre  alimentação  adequada, 
através de materiais informativos e institucionais; 
b) de estimulo ao aleitamento materno, como forma de prevenir tanto a obesidade 
quanto a  desnutrição; 
V - a capacitagdo do servidor público estadual que trabalha diretamente com a 
população,  tornando-o um agente multiplicador da  segurança  alimentar e nutricional 
em sua plenitude; 
VI - a integração As  políticas  estadual e nacional de  segurança  alimentar e de 
aúde; 
II - a  adoção  de medidas voltadas ao disciplinamento da publicidade de produtos 

alimentícios  infantis, em parceria com as entidades representativas da Area de 
propaganda, empresas de  comunicação,  entidades da sociedade civil e do setor 
produtivo; 
VIII - o direcionamento especial da  política  As comunidades que registrem baixos 
indices de pobreza e desenvolvimento  econômico e social. 
Artigo 3 0  - 0 Conselho Estadual de  Segurança  Alimentar e Nutricional Sustentável - 
CONSEA/SP assumirá novas  atribuições  para a  consolidação  de uma  política  efetiva de 
combate A obesidade e ao sobrepeso no Estado. 
Artigo 4 0  - 0 Estado poderá celebrar convénios e parcerias com a União, Estados, 
Municípios e entidades da sociedade civil, visando A  consecução  dos objetivos da 
Política "São  Paulo Mais Leve". 
Artigo 5° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da sua  publicação. 
Artigo 6° - As despesas decorrentes da  execução  desta lei correrão A conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 22 de fevereiro de 2006. 
Geraldo Alckmin 

www.al.sp.govbrirepositorioAegislacaollei/2006/1ei n.12283, de 22022006.htrn 	 1/2 
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main 	 LEIN°12 

Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da  Saúde 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de fevereiro de 2006. 
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Lei n° 12.907, de 15/04/2008 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa 5 pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço  saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 10  - Esta lei consolida a legislação relativa 6 pessoa com deficiência no Estado de São 

INF'aulo. 
Parágrafo  único  - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei no  3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de  março  de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6-  Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 

A 13 - Lei n°9.732, de 15 de setembro de 1997; 
W14 - Lei n°9.919, de 16 de março de 1998; 

15 - Vetado, 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17-  Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20- Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22-  Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n°10.778, de 9 de  março  de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de  março  de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
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-0i0e10 32- Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei no  12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei no  12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições  Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
11 - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - 0 direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Onico de 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento 

•oersonalizado e prioritário; 
II -  internação  em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
Ill - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e cuidados 
especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19 de outubro 
de 2001, que instituiu a  Política  Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 5° - 0 direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou 
recuperar a deficiência, sempre que  possível,  eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
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permitam a  correção,  diminuição e superação de suas limitações vpór; :, 	 Tmas 
próprios do Estado e Municípios.  
Parágrafo único - 0 financiamento de que trata o inciso ll deste  artigo  e'pre 	• artigo 281 
da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por 'meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1 0  - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 30  - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de  convívio  social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios.  
Artigo 8° - 0 direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo II 
desta lei; 
II  - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços  em 

Parágrafo Calico - 0 Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado ás 
pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e aos 
serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - 0 Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das  ações  de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 

Irrtigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo li  

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições  Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão 
de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção 
e reforma de  edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo são estabelecidas as seguintes  definições:  
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- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilqaça9T4 Ira itet 	ça e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificagoeji, g,s sans ortes 
e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com defici6ncia_ oir0 . • • obilidade 
reduzida;  

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanisticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
Ill - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que,  temporária  ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; • - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços  públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua 
modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como 
semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, 
toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e 
o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - 0 planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los  acessíveis  
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

aprtigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais ampla 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - 0 projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de  saída  de  veículos,  as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e 
espaços livres públicos deverão ser  acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um 
lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de  veículos,  localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas  próximas  dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
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equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no  mínimo,  urrA. ra-fg 110, 	te 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 	.s_normas • 
técnicas vigentes. 	 t's6Fs.,  
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedoreieiviços de 
manobra e guarda de  veículos  em geral estão obrigados a conceder, aos  veículos  automotores 
utilizados por pessoas com deficiência,  período  minimo de gratuidade do pagamento de tarifa 
equivalente ao dobro daquele concedido aos demais  veículos.  
§ 1 0 

 - Os estabelecimentos que não dispuserem de período  mínimo  de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos  veículos  automotores de que trata o 
"caput" deste artigo. 
§ 2° -  O  detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração ás disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso 
para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de 
modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados 
com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com 
mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de  veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos  Edifícios  Públicos ou de Uso Coletivo 

ihkrtigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de  edifícios  públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem  acessíveis  As pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de  edifícios  públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas A garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas  próximas  dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para  veículos  que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os  edifícios  deverão dispor, pelo menos, de um banheiro  acessível,  distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida. 9-aGe(5 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza -deverão . , 
ser  acessíveis  ás pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e'd 	paços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares especific66 .pa ra  pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de 
acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações  físicas  nas áreas 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo Calico - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-se 
como: 
1 - modificações  físicas:  as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
sem  restrição,  das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos  Edifícios  de Uso Privado 

Artigo 28 - Os  edifícios  de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos  de acessibilidade: 
I - percurso  acessível  que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso  acessível  que una a edificação  à via pública, ás edificações e aos serviços anexos 
de uso comum e aos  edifícios  vizinhos; 
Ill - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os  edifícios  a serem construidos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à  exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à  instalação 

Ole elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes  edifícios  
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos  Veículos  de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os  veículos  de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas especificas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam obrigadas 
a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência  física  
e mental. 
Parágrafo  único  - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" deste 
artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros 
com deficiência física. 
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Artigo 33 - As pessoas com deficiência  física  poderão indicar criiielh 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção  VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - 0 Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem  acessíveis  os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à  informação,  comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - 0 Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os  serviços  de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, 
para garantir o direito de acesso A informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e 
no prazo previstos em regulamento. 

Seção  VIII 

Das  Disposições  sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - 0 Poder Público promoverá a supressão de barreiras  urbanísticas,  arquitetõnicas, 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - 0 Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência; 
Ill - à  especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção  IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma  hipótese,  
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no  edifício  
público ou privado. 
Artigo 40 - 0 Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas 
população  em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade 
e  à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As  disposições  contidas neste capitulo aplicam-se aos  edifícios  ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas especificas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços  - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas ás adequações previstas neste Capitulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios  cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
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Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 	 -1016eit 
Artigo 59 - È de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos deseguç1pública, 
recebida a noticia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade corri . "defi •enc a  física,  
mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios  a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da pessoa 
com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - 0 direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de 
chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta,  Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento ás pessoas 
com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções  compatíveis,  3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxilio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou  famílias  que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1 0 - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras  instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa  própria,  deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência  física.  
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis,  
de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do  indivíduo  ou criar 
dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-6, sempre que  possível,  de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
e AO 	 .J 	 ..I 
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LEI  ORGÂNICA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ' • -00g  1 

  

• 	 ..- 

§ 4 0 
 - 0 auto de vistoria de  segurança deverá  ser periova,o 

periodicamente, para  verificação  de obediência ao dis Ipb'si.6"no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O  Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis  em que a  segurança  do trabalho e a  saúde  do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO  IV 
DA  PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social,  política  de seguridade 
social, que afiança  proteção  social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo  município  cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no  município  como 
política  de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando  único  com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do  município;  reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação  a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal;  integração e adequação  das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no  âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais  políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face As organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir  políticas  de proteção social não 
contributivas através de  benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os  cidadãos mínimos  de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de  vigilância  das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços  produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios  a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio A  família  com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementagdo a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados,  população  em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios  em catAter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para  famílias  mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de  relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida,  convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito A 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO p, y
_ 

equidade e ao acesso em igualdade as politicas e i servliçoS 
municipais; 

V 	manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI -  estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do  caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da  política  de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando  a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social;  avaliação  da efetividade e 
eficácia  da  ação  desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O  Município poderá  prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência  jurídica  A 
população  de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O  Município  garantira A  população  de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O  Município,  de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica  As 
mulheres vitimas de violência; 

II - a criação e manutenção  de abrigos para as mulheres e 
crianças  vitimas de violência domestica; 

Art. 225 - O  Município procurará assegurar a  integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos,  serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de Areas em conjuntos habitacionais destinados A 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço  ao beneficiário; 

IV - a  criação  de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica,  no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - 0 Município buscará garantir A pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica,  através de 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

programas que visem o desenvolvimento de suas potencia idades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento,  através  da 
estimulação precoce, da  educação  gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito A  prevenção, habilitação e reabilitação, através  de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito A  informação e A  comunicação, considerando-

se as  adaptações necessárias. 

Art.  227 - 0  Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a  edifícios 
públicos e particulares de frequência Aberta ao público, com a 
eliminação  de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação,  bem como a  adoção  de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a  adaptação  ou 
eliminação dessas barreiras em  veículos  coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - 0  Município poderá  conceder, na forma da lei, 
incentivos As empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores  com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art.  229 - 0 Município estimulará,  apoiará,  e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados as  crianças,  aos adolescentes, 
aos idosos e As pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art.  230 - E dever do  Município  apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da  educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção  social e como prática sócio-cultural e de 
preservação  da  saúde física e mental do cidadão. 

Art.  231 - As unidades esportivas do  Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico As 
crianças,  aos adolescentes, aos idosos e ás pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - 0  Município,  na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados is pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Camara Municipal de São Paulo 

Câmara  Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa:  Dispõe  sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações,  dentro dos limites dos  imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificagoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequagao das edificagoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sImplificadoras para realizaçao de obras e 
construgoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituigao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condigoes de adequaçao das 
edificagoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificagoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequagao das Edificagoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Assoclaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicagao das disposigoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalagao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitagao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administragoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestagao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificagoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locals permitidos pela 
legislagao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizagao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certi ficados de conclusao para edificagao, com a 
observancia das demais disposigoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantagao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações:  Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificagoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Om 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redagao de 'tens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/2013 
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6;1  

f2.  Câmara Municipal de Sao Paulo 

Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na  Seção  1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/20 1 3 
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FoLha 
Proc. N 14  _ 	 :113 

12 Circulação e Segurança  

As exigências constantes deste Capitulo, relativas As disposi-
ções construtivas das edificações e instalação de equipamen-
tos considerados essenciais A circulação e A segurança de 
seus ocupantes visam, em especial, permitir a  evacuação  da 
totalidade da população em  período  de tempo  previsível e 
corn as garantias necessárias de  segurança,  na  hipótese  de risco. 

12.1  Normas Gerais 

Para os efeitos deste Capitulo, são consideradas: 
a) edificação existente: aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe falte o Certificado de Conclusão; 
b) edificação nova: aquela a construir, ou a reformar com 
acréscimo de Area superior a 20% da twee da construção 
regularmente existente. Quando a edificação for  constituída 
por mais de um bloco, este acréscimo será considerado por 
bloco. 

12.1.1 As edificações existentes, que não atenderem aos requisitos 
mínimos  de segurança estabelecidos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, nas condições e prazos a serem estabelecidos 
por ato do Executivo. 

12.1.1.1 Não serão necessariamente adaptadas: 
a) as edificações regularmente existentes de uso residencial, 
ainda que forem objeto de reforma com acréscimo de Area, 
desde que sem aumento do número de andares; 
b) as edificações destinadas a qualquer uso, aprovadas ante-
riormente a 20/06/75, que tenham sido objeto de adaptação 
As Normas de Segurança posteriores e se mantenham sem 
alterações de ordem  física  e/ou utilização em relação ao re-
gularmente  licenciado; 

C) as edificações aprovadas após 20/06(75 que atendam A 
legislação edilicia vigente A época de sua aprovação e se 
mantenham sem alterações de ordem  física  e/ou de utilização 
em  relação  ao regularmente licenciado. 
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12.1.2 Para efeito deste  Capítulo  a altura da edificação será tomada 
como sendo o desnível  real entre pavimento de salda da 
população e o último  pavimento, excluído o ático. 

12.2  Espaços  de Circulação 
Consideram-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os corredores e os  vestíbulos,  que  poderão  ser de uso: 
a) privativo, os que se destinarem As unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em geral, devendo observar a largura minima de 0,80 m (oi-
tenta  centímetros);  
b) coletivo, os que se destinarem ao uso público ou coletivo, 
devendo observar a largura minima de 1,20 m (um metro e 
vinte  centímetros).  

12.2.1 Serão admitidos como privativos os  espaços  de circulação 
das edificações destinadas a qualquer uso com Area construi-
da menor ou igual a 250,00 m2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) altura menor ou igual a 6m (seis metros) e lotação 
total menor ou igual a 100 (cem) pessoas. 

12.3 Escadas 
De acordo com a sua utilização, as escadas de uso privativo 
ou coletivo poderão ainda ser classificadas como: 
a) restrita, quando privativa, servindo de acesso secundário 
nas unidades residenciais, ou de acesso destinado a depósito 
e instalação de equipamentos nas edificações em geral, ob-
servando largura minima de 0,60 m (sessenta  centímetros) e 
vencendo  desnível  igual ou inferior a 3,20 m (três metros e 
vinte  centímetros).  
b) protegida, quando coletiva e considerada para o escoa-
mento da população em condições especiais de segurança, 
desde que atenda os demais requisitos deste  Capítulo.  

12.3.1 Os degraus das escadas deveraci apresentar altura "a" (espe-
• lho) e largura "I" (piso) dispostos de forma a assegurar pas-

sagem com altura livre de 2,00 m (dois metros) respeitando 
ainda as seguintes dimensões: 
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a) escada privativa restrita: a s 0,20 melz 0,20 m; 
b) escada privativa: a s 0,19m e I a 0,25m; 
c) escada coletiva: a s 0,18m e I z 0,27m. 

12.3.1.1 Quando em curva, a largura "r do piso dos degraus será 
medida a partir do  perímetro  interno da escada, a uma  distân-
cia  de: 
a) 0,35m (trinta e cinco  centímetros)  se privative restrita; 
b) 0,50 m (cinquenta  centímetros)  se privativa; 
C) 1,00 m (um metro) se coletiva. 

12.3.1.2 Os pisos dos degraus das escadas coletivas protegidas não 
poderão apresentar qualquer tipo de saliência. 

12.3.2  Serão obrigatórios patamares intermediários  sempre que: 
a) a escada vencer  desnível  superior a 3,25m (três metros  e 
vinte e cinco  centímetros);  ou, 
b).houver  mudança  de  direção  em escada coletiva. 

12.3.2.1 Os patamares deverão atender as seguintes dimensões mini-
mas: 
a) de 0,80 m (oitenta  centímetros)  quando em escada privative; 
b) de 1,20 m (um metro e vinte  centímetros)  quando em 
escada coletiva sem mudança de direção; 
c) da largura da escada, quando esta for coletiva e houver 
mudança  de  direção,  de forma a não reduzir o fluxo de pessoas. 

12.3.3 As escadas  deverão  dispor de corrimão, instalado entre 0,80 m 
(oitenta centímetros) e 1,00 m (um metro) de altura conforme 
as seguintes especificações: 
a) apenas de um lado, para escada com largura inferior a 
1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
b) de ambos os lados, para escada com largura igual ou 
superior .a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 
C)  intermediário quando a largura for igual ou superior a 240 m 
(dois metros e quarenta  centímetros)  de forma a  garantir  lar-
gura minima de 1,20 m (um metro e vinte  centímetros)  para 
cada lance. 

12.3.3.1 Para auxilio aos deficientes visuais, os corrimãos das esca-
das coletivas deverão ser continuos, sem  interrupção  nos pa-
tamares, prolongando-se pelo menos 0,30 m (trinta cent íme-
tros) do inicio e término da escada. 

--aGelo 
fit 
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12.3.4 As escadas privativas e as coletivas em curva não serão 
consideradas para o cálculo do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas coletivas deverão ser descontinuas a partir do 
pavimento correspondente A soleira de ingresso da  edifica-
ção,  de forma a orientar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terão  inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem meio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que sempre que a  inclinação  exceder a 6% (seis por 
cento) o piso  deverá  ser revestido com material antiderrapante. 

12.4.1 Para acesso de pessoas portadoras de deficiências  físicas, o • 
imóvel deverá ser, obrigatoriamente, dotado de rampa com 
largura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) para 
vencer  desnível  entre o logradouro público ou Area externa e 
o piso correspondente A soleira de ingresso As edificações 
destinadas a: 
a) local de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

12.4.1.1 No interior das edificações acima relacionadas, as rampas 
poderão  ser substituidas por elevadores ou meios  mecânicos 
especiais destinados ao transporte de pessoas portadoras de 
deficiências  físicas. 

12.4.1.2 No inicio e termino das rampas, o piso deverá ter tratamento 
diferenciado,  para  orientação  de pessoas portadoras de defi-
ciências visuais. 

12.5 Potencial de Risco 

0 potencial de risco que  definirá  as exigências de circulação 
e segurança  de uma edificação será estabelecido em função 
de sua destinagão, Area  construída, altura e natureza do ma-
terial utilizado efetivamente na construção. 

12.5.1 Para efeito de concessão dos Alvarás de Aprovação e Execu-
gdo não serão considerados, por serem dados dinâmicos, o 
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material empregado na  decoração  dos ambientes e aquele 
armazenado em  função  da própria utilização da edificação. 

12.5.2 0 material referido no subttem anterior s6  será  considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de  Segurança e conces-
são da Licença de Funcionamento, conforme legislação própria. 

12.5.3 Para  determinação  do risco de uso da edificação, os materiais 
de potencial  combustível  serão, de acordo com as suas  ca-
racterísticas  de  ignição e queima,  classificados  em: 
I - Classe I - os que apresentarem processo de  combustão  
entre lento e moderado, incluindo liquido com ponto de fulgor 
acima de 83°C, sendo: 
a) de combustão lenta, aquele que não apresentar inicio de 
combustão, ou não a mantiver pela  exposição  continuada du-
rante 5 (cinco) minutos à temperatura de 65°C não constituin-
do, portanto,  combustível  ativo; 
b) de combustão moderada, aquele capaz de queimar conti-
nua mas não intensamente, podendo incluir  proporção  não 
superior a 5% (cinco por cento) de materiais de mais acentua-
da combustividade, incluidos na Classe II; 
II - Classe II - de combustão entre livre e intensa, incluindo os 
liquidas com ponto de fulgor situados entre 38°C e 83°C - 
admitindo-se que são de combustão intensa aqueles mate-
riais que, em virtude de sua mais baixa temperatura de igni-
cão e muito rápida expansão de fogo, queimarem com grande 
elevação  de temperatura; 
III - Classe Ill - capazes de produzir vapores, gases ou poei-
ras tóxicas ou inflamáveis, por efeito de sua combustão, ou 
que forem inflamáveis por efeito de simples elevação da tem-
peratura do ar, nesta incluidos de modo geral, os  líquidos  com 
ponto de fulgor inferior a 38°C; 
IV - Classe IV - os que se decompuserem por  detonação, o 
que envolve, desde logo, os explosivos primários sem que, 
todavia, a classe se limite a estes. 

12.5.4 Para formulação das exigências relativas à segurança de uso 
admitir-se-áo as seguintes equivalências entre quantidades, 
definidas em peso, de materiais incluidos nas diferentes clas-
ses: 1 kg da Classe Ill ,  equivale a 10 kg da Classe II que 
equivale a 100 kg da Classe I. 
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12.5.5 Os ensaios para classificação de materiais obedecerão aos 
métodos previstos nas NTO. A repartição municipal compe-
tente organizará relação dos materiais comumente utilizados, 
classificados pelas suas características de  ignição e queima, 
que deverá ser atualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias  recomendarem. 

12.6 Lotação das Edificações 
Considera-se  lotação  de uma edificação o número de  usuá-
rios,  calculado na dependência de sua Area e utilização. 

12.6.1 A lotação de uma edificação será a somatória das lotações 
dos seus andares ou compartimentos onde se desenvolverem 
diferentes atividades, calculada tomando-se a Area  útil efeti-
vamente utilizada no andar para o desenvolvimento de deter-
minada atividade, dividida pelo  índice  correspondente deter-
minado na tabela 12.6.1. 
12.6.1 - Tabela para cálculo de lotação 

Ocupação 	 M2 / pessoa 

Habitação 	 15,00 

Comércio e serviço 
Setores com acesso ao público (vendas/espera/recepção/etc.) 5,00 
Setores sem acesso ao público  (áreas  de trabalho) 	 7,00 
Circulação horizontal em centros comerciais 	 5,00 
Bares e restaurantes 
Freqüentadores em pó 	 0,40 
Freqüentadores sentados 	 1,00 
Demais Areas 	 7,00 
Prestação  de serviços de saúde 
Atendimento e internação 	 5.00 
Espera e recepção 	 2,00 
Demais Areas 	 7,00 

Prestação de serviços de educação 
Salas de aula 	 1,50 
Laboratórios, oficinas 	 4,00 
Atividades não especificas  e administrativas 	 15,00 

Prestação de serviços de  hospedagem 	 15,00  

Prestação de  serviços automotivos 	 30,00 

indústrias,  oficinas 	 9.00 
(continua) 
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Foiha 
p 

• 

6,03 

12.6.1 - Tabela para calculo de  lotação  (continuação) 

Ocupagio M2 / pessoa 

30.00 

0,40 
1.00 
7.00 

Depósitos 

Locals de reunião 
Seto( para público em  pé 
Setor para  público  sentado 
Atividades não especificas ou administrativas 

Prática  de exercicio  físico  ou especial 
Setor para  público  em pó 	 0,30 
Setor para público sentado 	 0,50 
Outras atividades 	 4.00 

AtivIdades e serviços públicos de  caráter  especial 
A ser estipulado caso a caso 

Atividades  temporárias 
A  semelhança  de outros usos 

12.6.1.1 A Area a ser considerada para o cálculo da iota*, poderá ser 
obtida excluindo-se, da Area bruta, aquelas correspondentes 
as paredes, as unidades sanitárias, aos  espaços  de circula-
ção horizontais e verticais efetivamente utilizados para escoa-
mento, vazios de elevadores, monta-cargas, passagem de 
dutos de ventilação e depósitos  classificados no Grupo "D", 
do Capitulo 11. 

12.6.1.2 Nas edificações destinadas a locais de reuniões e centro de 
compras, da area a ser considerada para o cálculo da lotação 
não poderão ser  excluídos  os  espaços  destinados à circula-
gão horizontal que ultrapassarem 1,50 m (um metro e cin-
qüenta  centímetros)  de largura. 

12.6.1.3 Em casos especiais, a relação m 2/pessoa poderá ser altera-
da, desde que devidamente justi ficada através de dados téc-
nicos constantes do projeto. 

12.7 Dimenslonamento dos 
Espaços  de Circulação Coletiva 
Os  espaços  de circulação coletiva, ou vias de escoamento ;  
serão constituídos  por módulos de 0,30 m (trinta  centímetros)  
adequados ao escoamento de 30 (trinta) pessoas por módulo, 
respeitada a largura minima de 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros).  
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12.7.1 A lotação de cada ambiente, setor ou andar será corrigida, em 
virtude da distância entre o local de origem e a via de escoa-
mento a dimensionar, através da fórmula: 

, 	60 xLoxY 
Lc = 	  

onde: 
"Lc" é a lotação corrigida 
"Lc" é a lotação de origem; 
"Y" e "K" são valores determinados pejas  características  da edificação. 

12.7.1.1 0 valor de "Y" é obtido pela fórmula: 
Ho + 3 

Y - 	 1 
15 

•  onde: 
"Ho" é altura a ser considerada, medida em metros, entre a cota do pavi-
mento de  saída, e a cota do  último  pavimento, excluido o ático.  

12.7.1.2 Os valores de "K" a serem utilizados, são os constantes da 
tabela 12.7.1.2. 

Tabela 12.7.1.2- Valores de "K" 

Uso Tipp de Circulação 

Corredores e rampas Escadas 

Coletivo Coletivo 
Protegido 

Coletivo Coletivo 
protegido 

Residencial 60 240 45 180 

Prestação de  serviço  
de saúde 

30 75 22 55 

Demais usos 100 250 65 160 

12.7.1.3 Cada via de escoamento horizontal de um andar da edificação - 
corredor - sera  dimensionada  em razão da  contribuição  da 
lotação corrigida "Lc" dos ambientes e setores do andar, não 
podendo haver diminuição de sua largura no sentido da  saída.  

12.7.1.4 A via de escoamento vertical, escada ou rampa, sera dimen-
sionada em razão do andar que detiver a maior lotação corri-
gida "Lc", apurada dentre o conjunto de andares que venham 
a utilizar esta via de escoamento, 

12.7.1.5 A via de escoamento vertical poderá ter dimensão variável, 
proporcional a lotação corrigida "Lc" de cada andar desde 
que, no sentido de  saída,  não haja diminuição de sua largura. 
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12.7.1.6 Para as rampas descendentes no sentido de escoamento, 
poderá haver decréscimo de 2% (dois por cento) da largura 
calculada e para as ascendentes no sentido do escoamento, 
deverá haver acréscimo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada. 

12.7.1.7 A capacidade dos elevadores, escadas rolantes, ou outros 
dispositivos de circulação por meios mecánicos, não sera con-
siderada para efeito do cálculo de escoamento do edifício. 

12.7.2 0  espaço fronteiro  à  saída  das escadas deverá ter dimensão 
minima de uma vez e meia a largura da escada. 

12.7.3 No pavimento de  saída  da edificação, os  espaços  de  circula-
ção serão  dimensionados de  acordo  com a capacidade de 
escoamento das escadas a que dão continuidade, acrescidos 
da população do próprio andar que também venha a utilizar a 
via de escoamento. 

12.7.4 As portas de acesso que proporcionarem escoamento  deve-
rão abrir no sentido da  saída  e, ao abrir, não poderão reduzir 
as dimensões  mínimas  exigidas para a via de escoamento. 

12.8  Disposição  de Escadas e Saídas  
Os  espaços  de circulação horizontal e vertical deverão ser 
dispostos segundo a utilização, Area, altura e lotação da edi-
ficação. 

12.8.1 A distância  máxima  a percorrer será estipulada conforme ta-
bela 12.8.1. 
Tabela 12.8.1 

Andar Percurso 	Distancia maxima horizontal e percorrer 

Aberto ou coletivo 	Coletivo 

Coletivo 
ou aberto  

C 	 protegido / chuveiro 
automático 

De saida da 
edificação 

De qualquer ponto 45 
ate o exterior 

68 68 

Da escada até o 	25 
exterior 

38 45 

Demais 
andares 

De qualquer ponto 25 
até uma escada 

38 45 
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12.8 1 .1 Nos recintos em que a distância de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inferior a 10,00 m (dez metros) a  distância  
maxima prevista na tabela será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obrigatoriedade de mais de uma escada, a 
distância entre seus acessos não poderá ser inferior a 10,00 m 
(dez metros). 

12.8.3 0 número de  saídas  de uma edificação, no pavimento de 
saída,  será no  mínimo  de duas, com distanciamento  mínimo  
de 10,00 m (dez metros) entre si, sem  prejuízo  do dimensio-
namento dos  espaços e percursos  máximos  estabelecidos. 

12.8.4  Deverão  dispor, no minim, de uma escada protegida, as 
edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar e hospedagem, 
com altura superior a 12,00 m (doze metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 9,00 m 
(nove metros) ou  lotação  superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 Deverão dispor de mais de uma escada protegida, as edificações: 
a) destinadas ao uso residencial multifamiliar, com altura su-
perior a 80,00 m (oitenta metros); 
b) destinadas aos demais usos, com altura superior a 36,00 m 
(trinta e seis metros) ou com altura superior a 9,00 m (nove 
metros) e lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.9  Espaços  de Circulação Protegidos 

Serão considerados protegidos os espaços de circulação que, 
por suas características construtivas, permitirem o escoamen-
to, em segurança, dos setores a que servirem, atendendo its 
seguintes  disposições:  
a) mantenham isolamento de qualquer outro  espaço  interno 
da edificação, por meio de elementos construtivos resistentes, 
no  mínimo,  a duas horas de fogo (RF-120) sendo dotados de 
portas resistentes, no minim, a uma hora de fogo (RF-60); 
b) tenham uso exclusivo como circulação, estando permanen-
temente desobstruidos; 	• 
c) contenham apenas as instalações elétricas  próprias  do re-
cinto e do sistema de  segurança;  
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d) não contenham aberturas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou serviços; 
e) tenham os revestimentos das paredes e pisos ensaiados 
conforme as NTO, e aplicados de acordo corn a tabela se-
guinte, em função do uso da  edificação.  

Uso 	 Espaços  de cIrculação protegidos (a) 

Saida 	Acesso das  saldas  Outros espaços 

Educacional 	A 	A ou B - 	 A, B ou C 
bull 	I ou II  

Tratamento de  saúde  A 	A 	 A 
I 	 I  

Residencial 	A 	A ou B 	 A, B ou C 
I 	 bull  . 

Locais de reunião . A 	A ou B 	 A, B ou C 

Comércio e Serviços  A ou B 	A ou B 	 A, B ou C 

Indústria e depósito A ou B 	A, B ou C 	A, B ou C 

a) Considerar "A", "B" e "C" os Indices para revestimentos de paredes e I 
e II os indices para revestimentos de piso, segundo as NTO 
b) Quando existir instalaçáo de chuveiros  automáticos,  estes indices poderão 
ser recluzldos para uma  classificação  acima da estipulada na tabela. 

12.9.1 As escadas protegidas, em todos os pavimentos exceto no 
correspondente ao ingresso, além de atenderem as  condi-
ções  estabelecidas nos itens anteriores, somente poderão ter 
comunicação com outros recintos interiores à edificação atra-
vés de vestíbulos/antecâmaras também protegidos. 

12.9.1.1 Os  vestíbulos  deverão ter suas  dimensões  atendendo à pro-
porção de 1:1,5, sendo a menor dimensão maior ou igual 
largura da escada. 

12.9.1.2 Os vestíbulos/antecâmaras deverão ter ventilação obrigatória, 
de modo a protegê-los da entradd de gases e fumaça,  através 
de urna das seguintes condições: 
I - ventilação natural, através de abertura voltada para o exte-
rior, com érea minima igual a 50% (cinqüenta por cento) da 
superfície  de seu lado maior, distanciada no  mínimo  5,00 rri 
(cinco metros) de outra abertura da mesma edificação; 
II - ventilação  forçada  artificial, com funcionamento  automático  
no caso de  falta  de energia, dimensionada de acordo com as NTO; 
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III - ventilação natural, através de abertura com o mínimo  de 
0,70 m2  (setenta  decímetros  quadrados) para duto de  ventila-
ção,  que  deverá  ter: 
a) área minima "Av" obtida pela formula: 
Av  • 0,03m x  Nd, 
respeitada a Area minima de 1,00 m2  (um metro quadrado) 
onde "Hd" é a altura total do duto, não sendo admitido o 
escalonamento; 
b) seção  transversal capaz de  conter um circulo de 0,70 m 
(setenta  centímetros)  de  diâmetro;  
c) tomada de ar exterior em sua base, diretamente para andar 
aberto ou para dub o horizontal com dimensões não inferiores 

metade das exigidas para o duto vertical, e saída  de ar 
situada 1,00 m (um metro) no  mínimo  acima da cobertura, 
contígua  ao duto; 
d) parades resistentes a duas horas de fogo (RF-120). 

12.9.2 Excluem-se da exigência de vestibulos/antecámaras as esca-
das das edi ficações residenciais multifamiliares corn altura 
menor ou igual a 27,00 m (vinte e sate' metros). 

12.10 Condições Construtivas Especiais 
Além das  disposições  gerais, de acordo com o uso, popula-
cão e altura, as edificações deverão atender às condições 
construtivas especiais estabelecidas nesta seção. 

12.10.1 Cada pavimento ou teto dos andares que tiverem comparti-
mentos com area superior a 400,00 m2  (quatrocentos metros 
quadrados) situados a altura superior a 9,00 m (nove metros) 
deverão dispor de uma das seguintes  proteções:  
a) a parede externa, em cada andar da edificação, deverá ter 
altura minima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) com 
resistência ao fogo RF-120, devendo ser  solidária  com o pa-
vimento ou teto; 
b) aba horizontal solidária com o piso ou teto de cada andar, 
executada em material com resisténcia ao fogo RF-120, avan-
çando em  projeção  pelo menos 0:90 m (noventa  centímetros)  
sobre a face externa da edificação, de modo a obstruir a 
transmissão do fogo. 
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12.10.1.2 As  proteções  previstas neste item poderão ser substituídas 	A 

por outras soluções técnicas que, comprovadamente,  dificul- 
tem  a  propagação  do fogo e/ou  fumaça  

12.10.2 As edificações deverão ter seus espaços compartimentados 
em Setores de Incêndio, com Area menor ou igual a 2.000 m2  
(dois mil metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-120 (parede e piso) e RF-60 (portas) e 
subdivididos em subsetores com Area menor ou igual a 500 m2  
(quinhentos metros quadrados) delimitados por elementos com 
resistência ao fogo RF-60 (paredes e pisos) e RF-30 (portas) 
quando ultrapassarem os limites de altura ou população, de 
acordo com sua destinagão, conforme os seguintes partmetros: 

a) residencial, com altura superior a 48,00 m (quarenta e oito 
metros); 
b) tratamento de saúde, comércio e educação, com attura 
superior a 15,00 m (quinze metros); 
c) locais de reunião, com Iota* superior a 700 (setecentas) 
pessoas; . 

d) outros, com altura superior a 27,00 m (vinte e sete metros).. 

12.10.2.1 A compartimentação prevista neste item poderá ser substitui-
da pela instalação de chuveiros automáticos em toda a Area 

12.10.3 Deverão  também  constituir-se em Setores de Incêndio, deli-
mitados por elementos resistentes ao fogo RF-120 (piso/pare-
de) e RF-60 (pones): 

I - os andares da edificação, nos quais se depositam, comercia-
lizam ou manipulam materiais de Classe II, em quantidade 
superior a 200 kg/m2  de Area de  depósito,  ou mais de 50 kg/m2  
de Area de comercialização ou industrialização, devendo ser 
subdivididos em compartimentos corn superfícies não superio-
res a 400 m2  (quatrocentos metros quadrados) e 800 m2  (oito-
centos metros quadrados) respectivamente; 

II - as Areas destinadas a abrigar as seguintes atividades, 
instalações e equipamentos: 
a) casa de máquinas ou de equipamentos que possam agra-
var o risco de incêndio da edificação; 
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b) compartimentos em que a atividade desenvolvida possa 
agravar o risco de incêndio inerente ao uso da edificação; 

c) armazenagem de  combustível;  
d) sala de medidores de energia elétrica e gás; 
e) centrals de instrumentos contra incêndio; 
f) antecâmaras  ou áreas de refúgio. 

12.10.3.1 A exigência deste item poderá ser substituida pela instalação 
de chuveiros automáticos no andar, setor ou compartimento 
em que ocorrer a situação, exceto para as letras "d", "e" e "f". 

12.10.4 As edificações destinadas ao uso residencial multifamiliar com 
altura superior a 80,00 m (oitenta metros) e as edificações 
destinadas aos- demais usos com altura superior a 60,00 m 
(sessenta metros) deverão ser servidas por um elevador para 
uso em emergência, dimensionado de acordo com as NTO. 

12.10.4.1 0 elevador para uso em emergência poderá ser um dos ele-
vadores da edificação dispondo, pelo menos, de dispositivo 
de manobra manual para uso de Brigada de Incêndio ou Cor-
po de Bombeiros e alimentação de energia independente, por 
gerador. 

12.10.5 Recomenda-se a previsão de Areas de refúgio em edificações 
nos seguintes usos e condições: 
a) residencial multifamiliar com altura superior a 80,00 m (oi-
tenta metros); 
b) tratamento de saúde com altura superior a 33,00 m (trinta 
e três metros); 
c) outros usos com altura  superiora  60,00 m (sessenta metros). 

12.10.5.1 As Areas de refúgio, quando previstas, deverão estar situadas 
em  andares  intermediários, com capacidade para abrigar a 
lotação total dos andares superiores, na  proporção  de 0,50 m2  
(cinquenta  decímetros  quadrados) por pessoa. 

12.10.5.2 As Areas de refúgio, ou setor de incêndio, serão  delimitadas  
por elementos com resistência ao fogo RF-240 (paredes, pi-
sos) e RF-120 (portas). 
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7' .  • s, ‘'S 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SOP.3 	" 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.24811992 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
LEI No 11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças 
de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e 
similares, e da outras providencias. 
DOM 02/10/1992 p. 1 c. 2 
Projeto de Lei No 4/1991 (ver documento) 
Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-1A ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências 
bancarias e demais estabelecimentos de crédito de colocar à disposição 
dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para dar atendimento 
digno e profi ssional a seus clientes. 
- Altera o art. 30  desta Lei. (ver documento) 
Atendimento preferencial - Bancos - Criança - Estabelecimento comercial - 
Gestante - Idoso - Mae - Multa - Pessoa portadora de deficiência - Placa 

[ Retorna ] 
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Autor(es): 
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Notas complem.: 
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LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lidia Correa) 

Dispõe  sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mies com  crianças  de colo, 
idosos e deficientes  em estabelecimentos 
comerciais, de  serviço e similares, e dá 
outras providencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do  Município  de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe s5o omferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessio de.3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de  serviço e similares no  Município  de São Paula 
darão atendimento preferencial e prioritário  a gestantes, 
mies com  crianças  de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiencies. 

§ 19 - A preferencia e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem a não sujeigio a filas 
comuns, alem de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a  prestação  do  serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancários o al 
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a clientes ou não de  serviços da agencia bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares  deverão  manter, em local visivel 
de suas dependencies, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9   MULHERES GESTANTES, MAES CCM MAN 
qiks DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE  DEFICIÊNCIA 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei  sujeitará  os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do  Município), devi-
das em dobro no caso de  reincidência. 

Art. 49 - 0 Poder Executivo  regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro-
mulgação. 

Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua.  publicação, revogadas as disposições em  contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO. PAULO,  aos 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI,  Secretário  dos  Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO EMIR, Secretário das Finanças 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outuh7c, de 1992. 
• BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,  Secretário  do Governo 
• ,icipal 
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Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequagao das edificagoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentp) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lel, revogando a 
regulamentação anterior. (ver doçumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO  
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condigoes de adeouagao das 
edificagoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposigoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 
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LEI N9 11.345 • DE 14 DE ABRIL DE 1993 
(Projeto de Lei n9 626/91, doNhumadorAntank)CaekniCaream) 

Dispõe 	sobre a adequagio das edificagõ 
i pessoa portadora de deficie 	

es 
ncia, e de 

outras providencias. 

PAULO mALur, Prefeito do Municipio de Sio Paulo, usando 
das  atribuições  que lhe aão conferidas por lei. 
Faz saber que a Cemara  Municipal, em  sssss o de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código  de 
Obras e Edificações  do Municipio com o titulo próprio de 
"Norman de  Adequação  das EdificagOes  a  Pessoa Deficiente", 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associagio 
Brasileira  de NormasTecnicas, para os efeitos de aplica 
vet, das  disposições  especiais para pessoas portadoras di 
deficiência fisica previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente  lei, as edificações re solicitarem, a partir da 
data de sua publicagio .  Alvara de Aprovação para os se-
guintes 

I - Locals de. Reuniio com mais de 100 (0.) 
pessoas. 

II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Pplicam-se as disposigOes do ar 
tig0 anterior para os projetos aprovado*, _corn  licença ainda 
em vigor que independerão de nova apilOvegio, devendo as 
alterações serem comunicadas de 'forma Wimplificada, apos-
tilando-se o Alvará  de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal sere 
edificado, reformado ou ampliado, se= que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo Enico  -_A  locação  de inamis que 
se destinem a abrigar as Repartições  Públicas,  somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas  adaptações  para atoxibrento 
pessoa portadora  de deficiência, de acordo com as dieposi-
visa desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29,  terso prazo minim* de 3 (tries) linos, 
-a partir da publAcagio-desta-lei-,--para-se-adaptarem -- es 
disposigóes da mesma,mediante apresentação de projeto 4 
documentagio simplificada. 

Art. 69 - 0 descumprimento desta lei im 
plicare em multa de 50 urm e s mensais,ate a comprovação di 
adequação.  

Art. 79 - Nas  edificações  residenciais das 
categories R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor 
do com a Lei n9  11.228, de 25 dejunho de 1992, Será obri-:-  
gatória a execução de rampa conforms previsto no item 12.4.1 
da referida lei. 

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para  Aprovação, os projetos enqUadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cugio desta lei  correrão  por conta das  dotações orgamen-
tirias próprias, suplementadas se necessirio. 

Art. 10 -  Lata lêi entrará  em vigor na da 
ta de sua publicagio, revogadas as  disposições  em contri-
rio. 

PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da fundaçáo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO  VIEIRA  DE MORAIS JUNIOR,  Secretário  dos Negócios 
Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
gas 
JOAO MELLAO NETO, Secretário da  Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretário  do Governo municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11424 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.424 30/09/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas deficientes fisicas a cinemas, teatros e casas de 

espetaculos. 
Projeto: Projeto de Lei No 313/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lel.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta  disposições  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FACA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 16/03/1994, p. 78 c. 2. 
Alterações: Lei 12.815/1999 - Da nova redaçao ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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N 2  11.424 • DE 30 DE SETEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei ne 313/91, do Vereador Arselino Tatto) 

DispOe sobre o acesso de pessoas deficien 
tes físicas a cinemas, teatros e casas de 
espetaculos. 

PAULO MALUF, Prefeito do Nunicipio de Sio Paulo, usando 
das atribuigiies 	 que lhe sac) conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessio de 2 de setem 
bro de 1993, decretog e ell promulgo d seguinte lei: 

Art. 1 2  - Ficam os cinemas, teatros e ca 
sas de espeticulos obrigados a garantir o  acosso  das pea 
soas portadoras de deficiencies fisicas as suas dependeF 
alas destinadas ao publico. 

Paragrafo unico - Os acessos de que tra 
tam o artigo anterior  situar-se-ao  em locais de fecil vt 
sualiznito e devidamente identificados. 

Art. 2 2  - (VETADO) 
Art. 3 2  - 0 Poder  Publico  Municipal 	nio. 

fornecera alvaras de funcionamento para os novos estabelc 
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigenc1zs previT 
tas na presente lei. - 

Art. 42 - 0 descumprimento do dispostones 
ta lei  implicara  na ¡spillage° de multa diaria de 10 (dei) 
UFMs. 

• Art. 5 2  - 0 Executivo regulamentara a pre 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dies contados de sua 
publicagao. 

Art. 6 2  - Esta lei ontrara'em vigor na da 
ta de sua publicagao, revogadas as disposicOes em contra 
rio. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 30'de setembro 
de 1993, 440 2  da fundacio de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
dORNELIO VIEIRA DE MORASS JUNIOR, Secretario dos NegOcioa 
Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,  Secretario das Finances 
RODOLFO OSVALDO FONDER,  Secretario  Municipal de Cultura 
RICARDO NAGIB IZAA,  Secretario  des Administragass Begamds 
Publicada na Secretaria do'Governo Municipal, em 30 de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993.  

(Projeto de Lei 313/91). 
(Vereador Arsellno Tatto). 

Dispie sobre o acesso de 
pessoas deficientes del - 

Can Ili cinemas, teatros e 
cases de espetaoulos. 

Miguel Colassuono. Presidente da Camara Municipal 
de Sio Paulo. faz saber que a Camara Municipal de Sao 
Paulo, de acordo com o 7 2  do art. 42 da Lei Organics 
do Municiplo de Sio Paulo, promulga- a seguinte lei: 

Art. 22 - Oa estabelecimentos terio o prazo de 100 
(cento e oitenta) dies, contados da vigancia da presen-
te lei, para  adaptarem-me  a sous termos. 

Cimara Municipal de Sio Paulo, 14 de marco de 1994. 

0 Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de sio 
Paulo. em 14 da  março  de 1994. 

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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_1..of Camara Municipal de São Paulo 

Cãmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12815 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo:  LEI No 12.815 06/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redagao ao artigo lo da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispoe sobre 

o acesso de pessoas portadoras de deficencia fisica a cinemas, teatros, casas de espetaculos 
e estabelecimentos bancarios. 

Projeto: Projeto de Lei No 1181/1997 (ver documento) 
Autor(es): Nelson Guimaraes Proença 

Regulamentação: Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 12.815, 06 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1181/97, do Vereador Nelson Guimarães  Proença  - PSDB) 

Dá nova redação ao artigo lo da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, que 
dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência  física  a cinemas, 
teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de  março  de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 artigo lo da Lei no 11.424, de 30 de setembro de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. lo - Ficam os cinemas, teatros, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários obrigados a garantir o acesso de pessoas portadoras de deficiência  física  
às suas dependências destinadas ao público. 
§ lo - Para os efeitos do "caput", os acessos aos estabelecimentos de que trata 
esta lei deverão estar sinalizados horizontal e verticalmente, de forma a permitir 
fácil orientação aos usuários portadores de deficiência  física.  
§ 20  - Os cinemas, teatros e casas de espetáculos destinarão assentos e espaços  
para estacionamento de cadeiras de roda na platéia, devidamente identificados, em 
locais de fácil visualização da programação. 
§ 30  - Os estabelecimentos bancários adequarão o mobiliário de suas agências de 
modo a eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento dos portadores de 
deficiência  física.  
§ 40  - As sinalizações e adequações, previstas nos parágrafos anteriores, 
respeitarão os padrões ditados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, para 
as finalidades desta lei." 
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de abril de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos  Negócios Jurídicos  
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP._ 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.468/1994 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

LEI No 11.468 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocagao de assento nas farmacias e drogarias, e da 
outras providencias. 
DOM 13/01/1994 p. 1 c. 3 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 
Darcio Arruda 
Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Assento - Pessoa portadora de deficiência  física - Farmacia - Gestante - 
Idoso - Infragao /art. 20/ - Multa /art. 2 0; art. 30/ - Penalidade /art. 4 0/ 

[ Retorna  
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 
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LEI N9 11.468 , DE 12 DE JANEIRO 	DE 104 
(Projeto de Lei 119 060/93, do Vereador Dircio Arruda) 

DispOe sobre a cólocaçio de assento nas 
farmacias e drogarias, e di outras provi-
dencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municlpio de  Sb ° Paulo, usando 
das atribuiqfies que lhe sio conferidas por lei. 
Paz saber que a Cfimara Municipal, em sessio de 22 de de 
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. - As farmácias e drogarias deve-
rao ter assentos em suas depandancias. 

1' - 0 ndmero da assentos não poderá 
ser inferior a tree por  estabelecimento. 

2. - Os assentos serão ocupados prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres  grávidas e 
portadores de deficiáncia fipica, permanente ou  não. 

Art. 2. - 0 descumprimento desta lei 
acarretará  aos infratores as seguintes  sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - interdição do estabelecimento. 
Art. 3. - A multa sera aplicada so 

infrator reincidente que,  após  ter sido advertido, 
continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo dnico - 0 valor da multa nerd 
de dez unidades fiscais do MunicIplo de  São  Paulo. 

Art. 4. - A  interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, epode ter sido 
multado, continua a descumprir esta lei. 

Parágrafo dnico - A interdição do 
estabelecimento somente sera revogada quando 0 infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condições 
de reabrir cumprindo esta lei. 

Art. S. - 0 Prefeito  regulamentará  seta 
lei em trinta dies  após  a sua promulgação. 

Art. 6. - Iota lei  entrara  em vigor na 
data de sua  publicação. 	• 	 • 

Art. 7. - Revogam-se as  disposições  am 
contrário. 
PREFEITURA DO munclpio DE SAO PAULO, aos 12 de Janeiro 
de 1994, 4409 da  fundado  de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSS ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se 
cretirio dos Negócios Jurldicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretiriodas Finangas 
SILVAN° MARIO ATILIO RAIA, Secretfirio Municipal da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, am 12 de 
Janeiro de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secreterio do Governo Municival 
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Camara Municipal de Sao Paulo P 	 :11,;(3r1  

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11640  

Total de referências : 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 11.840 28/06/1995  (ver  documento) 
Sem revogação expressa 

Fica instituida a carteira especial para obesos. 
Projeto de Lei No 37/1993 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 35.512/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/2013 
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LEI 112 11.840 , DE 28 DE JUNHO 	DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  37/93, do Vereador Jose indio Ferrei-
ra do Nascimento) 

Fica instituída a carteira especial para 
obesos. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Sao Paulo, 	usando 
das atribuigoes que  lhe  sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  - Fica o Executivo obrigado a 
proporcionar aos  cidadãos  obesos carteira especial para 
permitir sua entrada, sem passar pela roleta, nos  ônibus  
que servem as linhas  municipais.  

Parágrafo  único - Para efeito desta lei o 
cidad&p obeso é todo aquele que não consegue passar pela 
roleta dos  ônibus  por motivo de sua gordura. 

Art. 2° - . 0 Poder Executivo tem o prazo 
de sessenta dias, a partir da data da  publicação,  para 
regulamentar a presente lei. 

Art. 3° - As despesas com a execugA o .  
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua  publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28de junho 
de 1995, 442 2  da fundagao de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das  Finanças  
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Searel*io Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	28 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12658 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI No 12.658 18/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas, ginasios esportivos, casa noturnas e restaurantes a 

manter em suas dependencias cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, 
e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 382/1993 (ver documento) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 

[ Rost< ] 
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LEI N. 12.658 - DE 18 DE MAIO DE 1998 

Obriga os cinemas, teatros, bibliotecas,  ginásios  esportivos, casas noturnas e 
restaurantes a manter em suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso 
de pessoas obesas, e da outras providências. 

(Projeto de Lei n. 382/93, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do § 6 0  do 
artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, 
Art. 1° Ficam os cinemas, teatros, bibliotecas,  ginásios  esportivos, casas noturnas e 
restaurantes, localizados no  Município  de São Paulo, obrigados a manter em suas 
dependências cadeiras ou poltronas especiais para uso de pessoas obesas, em número 
não inferior a 1% (um por cento) de sua lotação. 
Parágrafo único.  Os estabelecimentos já existentes e em funcionamento deverão 
promover a adaptação de suas dependências no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 2 0  As  licenças  para funcionamento de novos estabelecimentos, somente serão 
concedidas verificados os requisitos do artigo anterior. 
Art. 3 0  0 descumprimento do disposto nesta lei ensejará a  imposição  de multa 
correspondente a 476 (quatrocentos e setenta e seis) UFIR ao mês, até o cumprimento 
das  disposições  desta lei. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrario. 
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-InficAGA 
Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13234 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.234 06/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitals possuirem macas dimensionadas para 
pessoas obesas, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 615/1999 (ver documento) 
Autor(es): Wadlh Mutran 

[ Back ] 
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LEI No 13.234, 06 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 615/99, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os hospitais  possuírem  macas 
dimensionadas para pessoas obesas, e da outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Sao Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todos os hospitais, localizados no âmbito do  Município  de São Paulo, são obrigados 
a possuírem macas dimensionadas para o atendimento de pessoas obesas. 
§ 1 0  - Os hospitais terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o cumprimento do 
disposto no "caput" deste artigo. 
§ 20  -  O não cumprimento desta lei a partir do prazo previsto no parágrafo anterior 
acarretará ao infrator a aplicação de multa de R$ 564,00 (quinhentos e sessenta e quatro 
reais), que será dobrada na reincidência. 
§ 3 0  - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela variação 
do indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso de 
extinção  desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 06 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1.4 -_-016e 1(3 
Camara Municipal de Sao Paulo • 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14095 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.095 06/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do Município de  São 

Paulo, e da outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 313/2005 (ver documento) 

Autor(es): Ushitaro Kamia 
Regulamentação: Decreto no 47.715/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332achn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/4/2013 
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LEI No 14.095, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 313/05, do Vereador Ushitaro Kamia - PFL) 
Institui o Mês da  Saúde  Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do  Município  de 
São Paulo, e dá outras providências. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Mês da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil, no âmbito do 
Município de São Paulo, que ocorrerá, anualmente, durante o mês de junho. 
Parágrafo único. 0 mês ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas 
e Eventos do  Município.  
Art. 20  0 Mas da Saúde Preventiva da Obesidade Infantil terá o caráter de evento, 
objetivando mobilizar o Poder Público e a comunidade escolar, para juntos 
concentrarem  esforços  na  prevenção  da obesidade infantil, o que abrangerá a 
orientação aos alunos, pais e responsáveis. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo envidará  esforços  para prover os estabelecimentos de ensino 
de material didático e lúdico  para utilização nas atividades que serão desenvolvidas 
nas escolas durante o mês de que trata o art. 10  desta lei. 
Art. 40  As atividades a serem desenvolvidas nas escolas durante o Mês da Saúde 
Preventiva da Obesidade Infantil poderão constituir em: 
I - estimulo e desenvolvimento de  ações  educativas destinadas às  crianças e 
adolescentes, sobre as causas e conseqüências da obesidade; 
II - realização de exame biométrico capaz de diagnosticar a  presença  de sobrepeso 
ponderal ou de indicativos da  predisposição  à obesidade; 
III -  informação  aos professores e servidores, bem como aos alunos, pais e 
responsáveis, sobre as  ações e serviços  prestados pela municipalidade, através de 
entidades próprias ou conveniadas, destinadas às finalidades da presente lei; 
IV - fomento 6 prática de  exercícios físicos  adequados a cada faixa etária, incluindo, 
dentre as aulas a serem ministradas, matérias sobre a importância da alimentação 
equilibrada; 
✓ - cessão, conforme a disponibilidade, de  espaço  para a realização de palestras ou 
outras atividades destinadas a informar e conscientizar a comunidade sobre as causas 
e conseqüências da obesidade. 
Art. 5 0  Poderão ser firmados convênios e parcerias com outras esferas da 
Administração Pública e/ou da iniciativa privada, a fim de elaborar estatística sobre a 
condição  da obesidade infantil nas escolas do Sistema Municipal de Ensino, para 
implementação de planejamento de  ações  de saúde pública, dentre elas: 
I - atendimento médico às  crianças  ou adolescentes com sobrepeso ponderal, nos 
postos de saúde do Município, entidades conveniadas e através do Sistema Onico de 
Saúde; 
II -  adoção  de medidas destinadas a detectar, dentre as  crianças e adolescentes 
usuários dos  serviços  de saúde, as que estejam apresentando sobrepeso ponderal ou 
com  predisposição  a desenvolvê-lo; 
III - oferta de orientação nutricional adequada a reverter ou prevenir a obesidade; 
IV - realização de exames biométricos ou outros capazes de auxiliar o diagnóstico de 
sobrecarga ponderal ou da obesidade; 
✓ - realização de  ações  de saúde voltadas à vigilância e acompanhamento das  crianças  
e adolescentes no que diz respeito a seu crescimento e desenvolvimento; 
VI - elaboração e manutenção  de banco de dados destinado a suprir os órgãos 
envolvidos nas  ações  ao estabelecimento de estratégias,  ações  conjuntas e avaliação 
dos resultados do Programa; 
VII - realização de exames destinados a diagnosticar a ocorrência de efeitos 
secundários da obesidade, logo no inicio; 
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N U7LE.)-VOU- 

VIII - oferecer permanentemente à população cursos gratuitos de orientação sobre a 
obesidade em  crianças e adolescentes, podendo organizá-los em conjunto com 
entidades de usuários interessadas; 
IX - divulgar, através dos diversos meios de comunicação, as conseqüências da 
obesidade para a saúde das pessoas, bem como informar os locais em que são 
prestados assistência, esclarecimentos e encaminhamentos. 
Art. 6 0  (VETADO) 
Art. 7 0  Visando garantir que nenhuma  criança  ou adolescente fiquem excluídos dos 
benefícios do presente Programa, por ocasião de sua matricula, seus pais ou 
responsáveis responderão questionário elaborado, de modo a obter informações 
suficientes a, em conjunto com o exame biométrico, identificar indicativo da 
possibilidade de vir a desenvolvê-la. 
Parágrafo único. Analisadas as respostas e o exame biométrico e evidenciada a 
obesidade ou sobrepeso ponderal, os pais ou responsáveis serão orientados a 
comparecer a um dos órgãos ou entidades do  serviço público de saúde, para consulta e 
exames que se fizerem necessários. 
Art. so A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, dentro das 
competências que já lhe são legalmente conferidas, caberá a elaboração de exercícios 
físicos  destinados às  crianças e adolescentes de que trata a presente lei, e demais 
ações  voltadas a garantir às mesmas a prática de esportes e uma vida saudável. 
Art. 9 0  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação, dispondo especialmente sobre as medidas a serem 
tomadas pelo Poder Público para a plena execução dos objetivos por ela visados. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CIO 

l' -e-610e (13 
fa 2e of 1 Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15202 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.202 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece  diretriz  de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos municipals, e 

dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 411/2009 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 

[ Back ] 
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()132d 

L . : :715Eitt (T 1 

PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.202, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 411/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Estabelece diretriz de acessibilidade a ser observada pelos cemitérios públicos 
municipais, e  dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Aos cemitérios públicos municipais aplicam-se as normas de acessibilidade 
de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  A plena acessibilidade deverá contemplar mecanismos de locomoção interna 
que atendam às limitações de pessoas com deficiência ou problemas de saúde, 
idosos e obesos, através da disponibilização de cadeiras de rodas manuais e/ou 
elétricas em todas as necrópoles municipais, bem como de  veículos/equipamentos, 
preferencialmente elétricos, nos cemitérios que comportem seu tráfego nas suas 
dependências, observadas, ainda, as suas respectivas peculiaridades e 
características  planialtimétricas. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que  dispõem  sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem  sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 20 . Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou  danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para  exposições  ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de  serviços  de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
C) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 30 • Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2 0  deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível  entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura minima de 1,20 m (um metro e vinte  centímetros) e 
inclinação  até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4 0 • Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às  disposições  do artigo 2 0  deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. 0 pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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H - pegas gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou  serviços  a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5 0 . Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 40  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1 0 . 0 apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de pegas gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . 0 interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de pegas 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do prego público. 
Art. 60 . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 20  deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 10 . 0 Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do  Município  de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da  seção 7A do Decreto no 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 20 . 0 pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - pegas gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou  serviços  a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 30 . 0 Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção  do Sistema de  Segurança,  Auto de  Licença  de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruidos nos termos do § 20  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 70 . Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação especifica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3 0  do artigo 6o deste decreto. 
Art. 8 0 . Não havendo necessidade de execução de obras e/ou  serviços  de adaptação da 
edificação  à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de pegas gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1 0 . 0 Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4o do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edi ficação  à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2° . 0 órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as  disposições  do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9 0 . Se necessário, a adaptação da edificação h acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação especifica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou  serviços;  
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromechnico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação h acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação  para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 90  deste 
decreto. 
§ 10 . A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das pegas gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. 0 proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços  e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0  do artigo 80  deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2o deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá  força  de Certificado de Acessibilidade, sem  prejuízo  do disposto no 
inciso II do artigo 4 0  do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada h apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. 0 Auto de  Verificação  de  Segurança  ou Certificado de  Manutenção  do 
Sistema de  Segurança  relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2 0  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. 0 Auto de  Licença  de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento,  instituído  pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das  disposições  das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os  próprios  municipais que vierem a ser construidos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1 0 . A locação de  imóveis  que se destinem a abrigar  repartições  públicas municipais 
somente ocorrerá  após  efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as  disposições  da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. 0 acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo  Símbolo  Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. 0 não cumprimento das  disposições  da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição  de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. 0 não cumprimento das  disposições  da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a  imposição  de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. 0 não cumprimento das  disposições  da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição  de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capitulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e pregos públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico  
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 45.122 12/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, 
no 11.424, de 30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 
e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que  dispõem  sobre a adequação das 
edi ficações  à acessibidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Publicação: DOM 13/08/2004 p. 1 c. todas 
Revogação: Revoga o Decreto no 37.649/1998.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 
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PROJETO DE LEI 01-0225/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Obriga as escolas do município a manter nas salas de aula assentos 

dimensionados para obesos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica as escolas do  município  obrigadas a manter nas salas de aula 

assentos dimensionados para obesos. 
Art. 2 0  As adaptações necessárias para o cumprimento da presente lei, serão 

objeto da regulamentação do Executivo. 
Art. 3 0  0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias a partir da sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 

das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes 

p10225-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0642/2006 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Institui nos  Serviços  Hospitalares da Rede Pública de Saúde do  Município 

tratamento para obesidade e obesidade mórbida e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído na rede de atendimento médico hospitalar do Município 

de São Paulo tratamento especifico destinado aos portadores de obesidade e obesidade 
mórbida. 

Parágrafo Único - 0 tratamento deverá incluir consultas com especialistas da 
área, orientação nutricional, acompanhamento psicológico, tratamento medicamentoso 
com drogas especificas e nos casos do diagnóstico de obesidade mórbida,  intervenção 
cirúrgica bariátrica através das técnicas consagradas pela moderna medicina, com 
posterior  intervenção cirúrgica plástica corretiva. 

Art. 2 0  - Os hospitais da rede deverão ser dotados de equipe multidisciplinar 
(médicos, nutricionistas, psicólogos), equipamentos e pessoal de apoio necessários 
para o atendimento integral ao "caput" do presente artigo. 

Art. 3 0  - 0 encaminhamento dos pacientes aos hospitais onde serão implantados 
os  serviços  previstos no Artigo Primeiro da presente lei, deverá ser realizado pelas 
Unidades Básicas de Saúde e Hospitais Municipais, após prévio diagnóstico por 
médicos  clínicos. 

Art. 4 0  - Serão realizadas anualmente, através dos meios de comunicação de 
massa, campanhas de caráter orientativo, educativo e informativo visando orientar a 
população sobre os males da obesidade, alimentação saudável e riscos da vida 
sedentária. 

Art. 50  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Comissões, em As Comissões competentes" 

p10642-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0379/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Desobriga as mulheres gestantes em estado  avançado  de gravidez e as pessoas 

obesas em geral a passar pela "catraca" quando do embarque ou desembarque em 
todos os  veículos  - ônibus e/ou micro-ônibus que operam no transporte público de 
passageiros na cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Será facultativo às mulheres em estado  avançado  de gravidez, bem 

como as pessoas obesas em geral, a passarem pela "catraca" de bilheteria quando do 
embarque ou desembarque nos  veículos  que operam o transporte público de 
passageiros na cidade de São Paulo. 

Parágrafo Onico. Entende-se como estado  avançado  de gravidez para os efeitos 
da referida lei, a mulher que já esteja na 28 0  (vigéssima oitava) semana de gravidez 
em diante. No caso de pessoa obesa àquela que tiver dificuldade em passar pela 
"catraca" ou ainda dificuldade em locomover-se. 

Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em As Comissões competentes. 

p10379-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 07/02/2009, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 379/07 
OF. ATL no 50, de 6 de fevereiro de 2009 
Ref.: Oficio SGP-23 no 00144/2009 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio acima referenciado, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência 
encaminhou à  sanção cópia autêntica do Projeto de Lei no 379/07, de autoria do 
Vereador Senival Moura, aprovado por essa Egrégia  Câmara  na sessão de 18 de 
dezembro de 2008, que objetiva desobrigar "as mulheres gestantes em estado 
avançado  de gravidez e as pessoas obesas em geral a passar pela catraca, quando do 
embarque ou desembarque em todos os  veículos - ônibus e/ou  microônibus  que 
operam no transporte público de passageiros na Cidade de São Paulo". 
Quanto às  definições,  proclama o parágrafo único do artigo 1 0  da propositura que 
"entende-se como estado  avançado  de gravidez para os efeitos da referida lei, a 
mulher que já esteja na 28a (vigésima oitava) semana de gravidez em diante. No caso 
de pessoa obesa, aquela que tiver dificuldade em passar pela catraca ou ainda 
dificuldade em locomover-se". 
Entretanto, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou a 
apresentação da proposta legislativa, o fato é que não se encontram presentes as 
condições necessárias à sua conversão em lei, ante sua ilegalidade e contrariedade ao 
interesse público, na conformidade das razões a seguir explicitadas, motivo pelo qual 
sou compelido a vetar integralmente o texto assim aprovado, o que fag) com 
supedâneo no § 1 0  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município. 
Com efeito, as situações que o projeto de lei pretende ver protegidas já se encontram 
adequadamente disciplinadas pela legislação em vigor, especi ficamente pela Lei no 
11.216, de 20 de maio de 1992, com a regulamentação prevista no Decreto no 31.903, 
de 17 de julho de 1992, no caso das gestantes, e pela Lei no 11.840, de 28 de junho 
de 1995, com a regulamentação prevista no Decreto no 35.512, de 20 de setembro de 
1995, no caso dos  cidadãos  com obesidade. 
Essa circunstância afronta diretamente a Lei Complementar Federal no 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que, em cumprimento ao parágrafo  único  do artigo 59 da 
Constituição Federal, dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 
Realmente, consoante preceitua o artigo 7 0, inciso IV, daquele diploma federal, o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. Não é essa a situação da propositura que ora se apresenta 
para fins de  sanção. 
Ademais, essa circunstância não se conforma com o interesse público, vez que, em 
verdade, acaba por tumultuar e comprometer a compreensão e a certeza que todos 
esperam ter em relação ao ordenamento legal do Município, dada a inconveniência de 
nele coexistirem normas repetidas no seu interior, dificultando sobremaneira a 
identi ficação de qual diploma legal seria aplicável a esta ou a aquela situação. 
Por derradeiro, além dos  óbices  acima apontados, impende enfatizar que, em relação 
gestante, se sancionado o projeto de lei, o novo regramento proposto seria prejudicial 
em comparação com o que se acha previsto na vigente Lei no 11.216/92, vez que 
restringiria o direito atualmente assegurado às mulheres grávidas. 
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Efetivamente, segundo o artigo 1° da Lei no 11.216/92, as gestantes passam a ficar 
dispensadas de transpor as catracas dos  veículos  integrantes do sistema municipal de 
transporte público coletivo a partir do 5° (quinto) mês de gestação, o que corresponde, 
aproximadamente, ao 150 0  (centésimo qüinquagésimo) dia. Já no caso da propositura 
em foco, o parágrafo único do seu artigo 1 0  reza que esse direito poderá exercido pela 
grávida a contar da 28a (vigésima oitava) semana de gestação, o que corresponde, 
aproximadamente, ao 196 0  (centésimo nonagésimo sexto) dia. Por conseguinte, não 
há dúvida que, quanto a esse aspecto, a medida também contraria o interesse público. 
Nessas condições, evidenciada a motivação que me conduz a vetar na integra a 
mensagem aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de  apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo  Presidente da Camara Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PAG 64 

PROJETO DE LEI 01-0278/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Dispõe  sobre a obrigatoriedade da reserva de assentos para pessoas obesas e dá 
outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica assegurada a reserva de assentos especiais para pessoas obesas em 
todos os estabelecimentos comerciais, salas de espera, instalações ou  espaços, 
inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de 
toda espécie. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orgamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/06/2010, PAG 64 

PROJETO DE LEI 01-0280/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e estabelecimentos 
comerciais e de prestação de  serviço  que mantenham atendimento em guichês, de 
disponibilizar assentos destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças 
de colo e pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem 
atendimento, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados as agências bancárias e os estabelecimentos comerciais ou 
de prestação de  serviço  ao público em geral, que mantenham atendimento em 
guichês no  Município  de São Paulo, a disponibilizar assentos, em quantidade 
suficiente, destinados a idosos, gestantes, mulheres portando crianças de colo e 
pessoas portadoras de necessidades especiais que aguardem em fila para 
atendimento pessoal. 
§ 1 0  As agências bancárias deverão disponibilizar ao menos um assento para cada 
grupo de 1000 clientes correntistas, e no  mínimo 4 (quatro) assentos, os quais, 
salvo em caso de distribuição de senha, deverão ser dispostos dentro de um raio 
máximo de 10 (dez) metros do caixa de atendimento preferencial de que trata a Lei 
no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, modificada pela Lei no 13.036, de 18 de 
julho de 2000. 
§ 20  Os demais estabelecimentos deverão manter aos menos 4 (quatro) assentos, 
devendo ser esse número acrescido proporcionalmente à espera média para 
atendimento, a ser regulamentado. 
Art. 2 0  As agências bancárias e demais estabelecimentos descritos no art. 1 0  
deverão adaptar-se ao disposto na presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 3 0  0 descumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará ao infrator 
a imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrado em caso 
de reincidência. 
Parágrafo Calico. 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício  anterior, sendo que, no caso de extinção desse  índice, será adotado outro 
índice  criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/04/2011, PAG 77 

PROJETO DE LEI 01-00097/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui o Programa de Obesidade Zero no  Município  de São Paulo, e dá outras 
Providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1 0  Fica  instituído  Programa Obesidade Zero, a ser coordenado pela 
Secretaria Municipal de Saúde e implantado na rede municipal de saúde pública, 
destinado à  prevenção  da obesidade, no sentido de garantir a saúde  física  da 
população. 
Artigo 2 0  Este Programa tem como objetivo desenvolver  ações  de saúde, através 
de iniciativas que visem, prevenir, diagnosticar, tratar e combate à obesidade. 
Artigo 30  Define-se como  ações  de saúde do Programa Obesidade Zero, as 
seguintes iniciativas: 
I Promoção a orientação e conscientização da saúde alimentar,  nutrição saudável e 
prevenção da obesidade nas escolas e pré escolas municipais, com palestras, 
painéis,  dinâmicas  de grupo e outras modalidades pedagógicas, a ser ministrada 
por profissionais qualificados - equipe multidisciplinar (nutricionistas, médicos, 
psicólogos e pedagogos), em ciclos trimestrais, com instrumentos de difusão do 
aprendizado para o núcleo familiar, observadas as conseqüências trágicas da 
obesidade na adolescência e por via de conseqüência na fase adulta, como meio de 
preparar as futuras gerações para hábitos alimentares saudáveis e seus efeitos 
psicossomáticos; 
II Promoção do estimulo aos hábitos de vida relacionados ao combate a obesidade, 
tais como: prática de  exercício  regular; diminuição tabagismo; alimentação 
saudável e controle da pressão arterial; 
III Desenvolvimento de programas de educação  física  para a população, voltado 
aquisição  do hábito de fazer atividade  física,  esporte e ginástica visando à saúde; 
IV Promoção de campanhas publicitárias institucionais, seminários, palestras e 
cursos teóricos e práticos relacionados ao controle da obesidade; 
V Desenvolvimento de projetos  clínicos  amplos com pesquisas e enfoques regionais 
e adaptadas às situações epidemiológicas, econômicas e culturais; 
VI Divulgação anual de um relatório de dados referentes à idade, cor, estado civil, 
religião, perfil sexual, tipo de atividade profissional desenvolvida,  doenças  referidas 
e medicamentos utilizados pelos  munícipes  atendidos pelo "Programa de Obesidade 
Zero". 
Artigo 40  Fica  instituída  a  presença obrigatória de profissionais de  nutrição  nas 
equipes de apoio das unidades básicas de saúde, configurando a avaliação 
nutricional, principalmente de peso e altura, como a porta de entrada do sistema. 
Artigo 5 0  Fica Poder Executivo autorizado a celebrar, por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde, parcerias, intercâmbios, e convênios com Organizações Não - 
Governamentais, empresas, laboratórios, indústrias farmacêuticas, Universidades e 
Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, que procurem viabilizar a infra-
estrutura necessária para a implantação do Programa de Obesidade Zero, 
observadas as disposições legais pertinentes a cada instituto mencionado. 
Artigo 60  Acompanhar e avaliar trimestralmente o desenvolvimento deste 
programa, propondo  modificações e melhorias sempre que julgar necessário. 
Artigo 7 0  Programa ora  instituído,  bem como, os endereços das unidades de 
atendimento deverão ser divulgadas nos meios de comunicação de ampla difusão e 
circulação. 
Artigo 80  Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir e editar 
normas complementares necessárias à execução da presente Lei. 
Artigo 9 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Artigo 10 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, reVo das as 
disposições  em contrario. 
SALA DAS SESSÕES, 15 de  março  de 2011. As Comissões competentes." 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DOC 06/04/2011 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PAG 88 

PROJETO DE LEI 01-00155/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSEI) 
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER DESTINADO LOCAL EXCLUSIVO 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO PARA DEFICIENTES, IDOSOS E GESTANTES EM 
CENTROS COMERCIAIS, ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, 
HIPERMERCADOS E SUPERMERCADOS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  No  município  de São Paulo todos os Centros Comerciais, Shopping Centers, 
Estabelecimentos de Ensino, Hipermercados e Supermercados que  possuírem  as 
chamadas Pragas de Alimentação, terão de fazer reservar nos termos e nas 
porcentagens estabelecidas nesta lei a todas as pessoas idosas, pessoas obesas, 
pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
incluídas  as consideradas temporária ou permanentemente, gestantes e pessoas 
portadoras de  crianças  de colo. 
§ 1 0  Os assentos que trata o caput do presente artigo, serão reservados com 
observância da seguinte  proporção: 
I - 10% (dez por cento) dos assentos ou o número inteiro imediatamente superior, 
com base no resultado calculado em tal porcentagem, independentemente do 
número de lugares disponibilizados nas Pragas de Alimentação; com um número 
mínimo  de 02 (dois) lugares destinados para tal reserva que trata o caput do 
presente artigo. 
§ 20  0 cálculo da porcentagem a que se refere ao parágrafo 1 0  do presente artigo, 
será sempre realizado a partir do número total de assentos existentes em cada 
Praga de Alimentação. 
§ 3 0  Os assentos reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionados em 
local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos comerciais mencionados no art. 1 0  da presente lei, 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às  disposições  desta lei. 
Art. 3 0  Nas Pragas de Alimentação citadas no artigo 1 0  da presente lei deverão ser 
fixadas em local de grande visibilidade, através de placas e ou adesivos indicativos 
da localização dos assentos preferenciais que trata o artigo lo da presente lei. 
Art. 4 0  A não observância ao disposto nesta lei sujeitará o estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I. A incidência de multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), e aplicada em dobro caso 
de reincidência. 
II. A Suspensão do Alvará de Funcionamento, após duas multas pecuniárias e 
consecutivas, exposta no caput do presente artigo. 
Parágrafo Onico: 0 valor da multa de que trata o caput do presente artigo, será 
atualizado anualmente pela variação do indice de Pregos ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no  exercício  anterior, sendo que na eventual hipótese de  extinção  do citado  índice, 
este será  substituído  por outro, devidamente criado por lei especifica, e que reflita 
na  recomposição  do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 5 de abril de 2011. As Comissões competentes." 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída  de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI N 0  306/11) 
(VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO - PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
disposição das mesas de bares e 
restaurantes, de forma a manter 
corredor de passagem, facilitando 
o acesso de pessoas deficientes e 
obesas aos sanitários, no  município  
de São Paulo, e da outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os bares e restaurantes devem dispor suas mesas de 
forma a manter corredor de passagem, facilitando o acesso de pessoas 
deficientes e obesas aos sanitários, no  município.  

Parágrafo  único. 0 corredor de passagem definido no "caput" do 
artigo acima terá a distância minima de 1,10 m (um metro e dez  centímetros)  de 
largura. 

Art. 2 0  Os estabelecimentos comerciais a que se refere o art. 1 0  
terão o prazo de 3 (três) anos para se adequarem ao que estabelece a lei. 

Art. 3° A desobediência ou a inobservância dos dispositivos desta 
lei sujeitará os infratores as seguintes penalidades: 

I - advertência e concessão de 15 (quinze) dias para adequação 
do estabelecimento aos ditames desta lei; 

II - multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais), pelo não 
cumprimento da obrigação de fazer, aplicada até o pronto saneamento. 

Parágrafo  único. 0 valor da multa de que trata este artigo será 
atualizado, anualmente, pela variação do indice de Pregos ao Consumidor Amplo, 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, 
acumulado no  exercício  anterior, sendo que, no caso de extinção deste  índice,  

1 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

será adotado outro  índice  criado por legislação federal que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) 
dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de maio de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 
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PUBLICADO DOC 15/06/2012, PAG 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 306/11 
Oficio ATL no 64, de 14 de junho de 2012 
Ref.: OF-SGP23 no 1861/2012 

Senhor Presidente 
Por meio do oficio em  epígrafe,  Vossa Excelência encaminhou à  sanção copia de lei 
decretada por essa Egrégia Camara, nos termos do inciso I do artigo 84 de seu 
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 306/11, de autoria do Vereador 
Attila Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade da  disposição  das mesas de 
bares e restaurantes, de forma a manter corredor de passagem, facilitando o 
acesso de pessoas deficientes e obesas aos sanitários, no  Município  de São Paulo. 
De acordo com a justificativa apresentada, a propositura objetiva obrigar os bares e 
restaurantes a destinarem corredor de passagem para facilitar o acesso de seus 
frequentadores aos banheiros, mormente das pessoas com deficiência e obesas, em 
virtude de vários desses estabelecimentos, a despeito de todas as normas 
protecionistas e asseguradoras vigentes, manterem  espaço  diminuto entre suas 
mesas, impedindo sobremaneira a locomoção adequada e a livre circulação em seu 
interior. 
Sem embargo de seu meritório  propósito,  a medida não reúne condições de ser 
convertida em lei, impondo-se seu veto total, nos termos das considerações a 
seguir aduzidas. 
0 projeto aprovado determina aos bares e restaurantes que disponham suas mesas 
de forma a manterem corredor de passagem com a distancia minima de 1,10m (um 
metro e dez  centímetros)  de largura, devendo se adequar no prazo de 3 anos, sob 
pena de advertência e multa diária no valor de R$ 300,00. 
Desde logo, observa-se que a propositura legisla sobre matéria já regida pela 
Norma NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, organismo 
de normalização no Brasil, ao qual compete coordenar, orientar e supervisionar o 
processo de elaboração de normas técnicas brasileiras. 
A Norma NBR 9050 define os critérios e parâmetros técnicos a serem observados 
no projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário,  espaços e 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade, inclusive das pessoas com 
mobilidade reduzida, cujo conceito compreende tanto as pessoas com deficiência, 
quanto os idosos, obesos e gestantes, dentre outros. 
Referida norma atende, ainda, a padrões de desenho universal, que devem ser 
observados em novos projetos e construções, bem como em ampliações ou 
reformas de  edifícios  públicos e privados destinados ao uso coletivo, ou de areas 
comuns de circulação, sendo adotada como referência e regramento técnico pela 
legislação federal, estadual e municipal,  incluídos o Código de Obras e Edificações 
do  Município e o Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que 
regulamenta a legislação federal referente à acessibilidade. 
Ocorre, todavia, que a NBR 9050 confere ao assunto tratamento diverso daquele 
instituído pelo texto vindo à  sanção.  
Com efeito, enquanto o projeto em comento adota a medida única de 1,10m, a 
NBR 9050 preconiza, em seu item 6.9.1.1, que os corredores em edificações e 
equipamentos urbanos devem ser dimensionados de acordo com o fluxo de pessoas 
e a distância a ser percorrida, definindo, para tanto, quatro larguras  mínimas  
diferentes,  aplicáveis  as hipóteses previstas em suas alíneas "a" a "d", estipuladas 
em 0,90m (noventa  centímetros)  para corredores de uso comum com extensão de 
até 4,00m (quatro metros) e acima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) 
para locais com grande fluxo de pessoas. 
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Demais disso, a supracitada Norma Técnica estabelece, em seu item 8.2.3, que 
restaurantes, refeitórios, bares e similares devem ter, pelo menos, 5% (cinco por 
cento) do total de mesas, com, no minim, uma,  acessíveis  a pessoas cadeirantes, 
localizadas junto às rotas  acessíveis  e, preferencialmente,  distribuídas  por todo o 
espaço,  de forma a estar integradas às demais e em locais onde sejam oferecidos 
todas as comodidades e serviços  disponíveis no estabelecimento, garantindo, ainda, 
uma faixa livre de circulação de 0,90m (noventa centímetros), nos termos de seu 
item 9.3.3.3. 
Como se vê, o projeto aprovado não se coaduna com o regramento federal, vez que 
institui exigência em desacordo com a disciplina sistemática que a NBR 9050 
dispensa à matéria, contemplando um conjunto harmônico de normas, baseadas 
em estudos técnicos desenvolvidos ao longo dos anos e atualizados 
permanentemente, as quais devem ser aplicadas de forma conjugada, a fim de 
propiciar condições de acessibilidade autônoma adequada e segura. 
Por outro lado, no âmbito municipal, releva destacar que a sobredita NBR 9050 foi 
integrada expressamente pela Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, ao Código de 
Obras e Edificações do  Município, o qual, como se sabe, é a lei maior que 
estabelece as  disposições  construtivas das edificações e de instalação de 
equipamentos considerados essenciais à circulação e  à  segurança  de seus 
ocupantes. 
Além disso, a mencionada lei, que dispõe sobre a adequação dos edificicios à 
pessoa com deficiência, estabelece também, em seu artigo 2 0 , as edificações que 
devem obedecer tais normas, quais sejam, os locais de reunião com mais de 100 
pessoas - que abrangem restaurantes, lanchonetes e congêneres, nos termos do 
artigo 2 0 , inciso II,  alínea  "g", do Decreto no 45.122, de 12 de agosto de 2004, que 
consolida a regulamentação das leis atinentes à acessibilidade - e qualquer outro 
uso com mais de 600 pessoas. 
Portanto, nos termos da legislação municipal vigente, apenas os restaurantes, 
bares, lanchonetes e congêneres que comportem mais de 100 pessoas estão 
sujeitos a se adaptar às normas em questão, haja vista que os estabelecimentos de 
menor porte, instalados geralmente em imóveis de dimensões limitadas, não 
dispõem  de  espaço físico e de condições materiais para tais adequações, sob pena 
de inviabilizar o exercício da própria atividade econômica, em  prejuízo  da livre 
iniciativa. 
A propósito, como observa a Procuradoria Geral do Município, a lei deve sempre 
ater-se ao principio da razoabilidade, não havendo como exigir o impossível.  
Assim, a propositura contraria não só o regramento federal que rege a matéria, 
como também a normatização municipal aplicável, vez que, ao impor a medida, 
indistintamente, a todos os restaurantes e bares, acaba por atingir aqueles que, 
com fundamento no Código de Obras e Edificações, não estão a ela obrigados, 
incidindo, pois, em inconstitucionalidade e ilegalidade. 
Finalmente cabe ponderar que a fixação, por leis esparsas, de regras isoladas e 
divergentes das medidas e padrões universais adotados pelas normas técnicas 
brasileiras acaba por suscitar dúvidas quanto a seu cumprimento, ante seu teor 
contraditório, o que, a toda evidência, não consulta ao interesse público. 
Por todo o exposto, na conformidade das razões ora expostas, explicitando os 
óbices que impedem a  sanção  do texto aprovado, não obstante seu louvável intuito, 
vejo-me na contingência de vetá-lo na integra, com fundamento no artigo 42, § 1 0 , 
da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de  apreço e 
consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao  Excelentíssimo  Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da  Câmara  Municipal de São Paulo 
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PAG 64 

PROJETO DE LEI 01 -00025/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação de cardápio alternativo para pessoas  cardíacas,  hipertensas 
e obesas nos estabelecimentos comerciais que especifica, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 Ficam os estabelecimentos comerciais que servem refeição como bares, 
restaurantes, redes de fast food, padarias, lanchonetes, churrascarias e similares 
obrigados a manter junto ou anexo ao cardápio de refeições, outro cardápio 
alternativo com alimentos  específicos  para pessoas com problemas  cardíacos,  
pessoas com hipertensão e cardápio para pessoas obesas. 
Art. 2 0  0 cardápio alternativo será composto por três modalidades, o cardápio para 
pessoas  cardíacas, o cardápio para pessoas com hipertensão e o cardápio para 
pessoas obesas. 
Art. 3 0  0 não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes 
penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no 
âmbito de sua atribuição: 
I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrando-se na reincidência; 
II - A reincidência sujeitará o estabelecimento à perda da  licença e alvará de 
funcionamento. 
Art. 4 0  0 Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 5 0  Os valores arrecadados com as multas por descumprimento da presente lei 
poderão ser destinados a instituições idôneas de saúde ou social que atendam 
pessoas com problemas  cardíacos e hipertensos. 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em As  Comissões  competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, pág. 98 

PROJETO DE LEI 01-00211/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
"Dispõe  sobre a disponibilização de cadeiras de rodas para nos bicicletários para 
pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos. 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam obrigados os bicicletários que locam bicicletas na Cidade de São Paulo 
disponibilizarem cadeiras de rodas, em percentual e modelo a ser determinado pela 
Prefeitura às pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, idosos e obesos. 
Art. 20  - Os critérios para locação da cadeira de rodas será o mesmo utilizado pela 
empresa para locar as suas bicicletas, não podendo haver qualquer  diferença  que 
prejudique ou dificulte o locatário. 
Art. 3 0  - Caberá ao Poder Executivo regulamentar e implementar a referida Lei 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de maio de 2012. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PAG 115 

PROJETO DE LEI 01 -00176/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no  mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas pragas de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No  Município  de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que  possuírem  as 
chamadas pragas de alimentação, terão de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 
observância  da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas pragas de 
alimentação, com um número  mínimo  de 02 (dois) lugares. 
§ 20  0 cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praga de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 2 0 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas disposições. 
Art. 3 0 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 1 0  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 2 0  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 30  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 4 0 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma  característica  que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 5 0 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou  índice  superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou  índice  superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV - suspensão da  Licença  de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: 0 valor da multa de que trata o "caput" do presente artigo 
será atualizado anualmente pela variação do indice de Pregos ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual  hipótese  de extinção do 
citado  índice,  este será  substituído  por outro, devidamente criado por lei especifica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0 : As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. As Comissões competentes." 
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rolh3 n°  1( 6 	do 

Processo n° 	  
Gabriel S. M. Ribeiro 

RF. 11.317 — SGP-12 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

16 - PAR 	 10168-13 
16- 00768/2013 

PARECER N 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0168/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que pretende 
garantir o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade, 
obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos 
bancários,  comerciais, órgãos públicos e outros que importem em atendimento por 
files, senhas ou por outros métodos similares. 

De acordo com a justificativa  à proposta, "para pessoas diferenciadas, não por opção, 
mas por enfermidade, a sociedade deve oferecer tratamento adequado, com o fim 
desses usufruirem os serviços com maior conforto à sua  condição". 

Sob o aspecto  jurídico,  nada obsta a tramitaçáo do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular  exercício  da competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, a proposta insere-se no  âmbito  da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais, com fundamento no art. 30, I, da 
Constituição Federal, e art. 13, I, da Lei  Orgânica  Municipal, e encontra seu 
fundamento, dentre outros, no poder de policia administrativa do  Município,  conforme 
veremos a seguir. 

Segundo dispõe o art. 78 do  Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de policia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
pratica de ato ou  abstenção  de fato, em razão de interesse público 
concernente à  segurança,  à higiene, a ordem, aos costumes, a 
disciplina da produção e do mercado, ao  exercício  de atividades 
econômicas  dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades 
urbanas, ensina que "tal poder é inerente ao  Município  para a  ordenação  da vida 
urbana nas suas exigências de  segurança,  higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 
tal regulamentação e das respectivas  sanções  como legitima expressão do interesse 
locar (in "Direito Municipal Brasileiro", ea  edição, Malheiros Ed., pág. 363). 

0 art. 160, I e Ill, da Lei  Orgânica,  por sua vez, estabelece que o Poder Municipal 
disciplinara as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, 
quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre 
outras atribuições, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 
tornem prejudiciais ao bem estar da população. 
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Assim, a propositura encontra-se amparada no poder de policia urbana e gerência da 
ordem econômica local. 

Vale dizer, ademais, que os obesos são considerados pessoas com mobilidade 
reduzida, nos termos do item 3.32 da ABNT NBR 9050/2004 (vide cópia às folhas 39 
desses autos). 

No mesmo sentido, o Decreto n° 5.296/2004, que regulamenta as Leis Federais n° 
10.048/2000 e 10.098/2000, estabelece, em seu art. 5°, §1°, II, que são pessoas com 
mobilidade reduzida aquelas que "não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, 
permanente ou temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação  motora e percepção". 

Importa realçar, ademais, que há diversas leis municipais vigentes que intentam 
amparar as pessoas obesas, tais como a Lei Municipal n° 11.840/95, que institui a 
carteira especial para obesos, a Lei Municipal n° 12.658/98, que obriga cinemas, 
teatros, biblioteca, ginásios esportivos, casas noturnas e restaurantes a manter em 
suas dependências cadeiras ou poltronas especiais para o uso de pessoas obesas, a 
Lei Municipal n° 13.234/2001, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de todos os 
hospitais  possuírem  macas dimensionadas para pessoas obesas e, ainda, a Lei 
Municipal n° 14.095/2005, que institui o mês da saúde preventiva da obesidade infantil. 

Destarte, o projeto está em sintonia com o ordenamento  jurídico,  cabendo às 
Comissões de Mérito competentes a análise acerca da conveniência da propositura. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para  deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às  Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Contudo, sugerimos a apreciação do seguinte substitutivo, o qual apenas acresce ao 
projeto a previsão de multa na hipótese de descumprimento da ordem legal pela 
iniciativa privada, não s6 em atenção ao principio da legalidade, como também com 
vistas a conferir-lhe efetividade. 

Oportuno mencionar que o valor da multa ora inserido é mera sugestão dessa 
Comissão, sendo indispensável a prévia análise das Comissões de Mérito a esse 
respeito. 

Convém fazer constar do projeto, outrossim, que com relação aos órgãos públicos a 
medida será implantada de forma progressiva, subordinada 6 comprovação da 
existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do 
Executivo. 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 

Garante o atendimento prioritário e a acessibilidade 
de pessoas com obesidade, obesidade severa ou 
obesidade mórbida aos  serviços  dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos 
públicos e outros que importem em atendimento por 
filas, senhas ou poi. •  outros métodos similares. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 
obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos  serviços  dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros serviços que 
importem em atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares. 

§1° Considera-se pessoa com obesidade aquela que, segundo o National Institutes of 
Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o indice de Massa 
Corporal (IMC) entre 30 e 34,9 Kg/rn2 (Grau l). 

§2° Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice  de 
Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/rn2 (Grau II). 

§3° Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice  de 
Massa Corporal (IMC) ãcima de 40 Kg/m2 (Grau III). 

Art. 2° Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendimento especial que evite, ao 
máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos estabelecimentos aqui 
mencionados, das pessoas tratadas nesta Lei. 

Art. 3° Deverá ser destinado, no  mínimo,  um assento com dimensão, resistência e 
conforto  compatíveis  com o IMC das obesidades de grau I, II e III, em área identificada 
visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta Lei. 

Parágrafo único: Não sendo  possível o determinado no caput deste artigo, o previsto 
no art. 2° deverá ser ainda mais célere. 

Art. 4° Deverá ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas mencionadas 
nesta Lei, em todas as áreas de acesso, em prédios públicos ou privados, que sejam 
controladas por roletas ou catracas. 
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Parágrafo único: Nos estabelecimentos onde não seja  possível  cumprir o previsto no 
caput deste artigo, aplicar-se-6 o previsto no Art. 2° no que trata do atendimento 
especial. 

Art. 5° 0 não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicará ao infrator multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  — IBGE, acumulada no  exercício  anterior, 
sendo que, no caso de  extinção  este  índice,  será adotado outro  índice  criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° Com relação aos órgãos públicos, a medida será implantada de forma 
progressiva, subordinada à  comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias após a data de sua 
publicação. 

YIOÇ 

CO ELOPES 	 SANDRA TA EU 
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Inamar Alves de Sousa Jr. 
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A 

16- PAR 
16- 01610/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE  ECONÔMICA,  TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N°0168/2013.  

0 projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma (PSDB), 
garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 
obesidade, obesidade severa ou obesidade mórbida aos  serviços  dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros que 
importem em atendimento por filas, senhas ou por outros métodos 
similares. 

De acordo com o artigo segundo da propositura, deverão ser criadas 
senhas prioritárias e atendimento especial que evite ao máximo o 
deslocamento e permanência em pé das pessoas especificadas, nos 
estabelecimentos anteriormente mencionados. Estabelece ainda em seus 
artigos seguintes que deverá ser destinado ao menos um assento com 
dimensões, resistência e conforto  compatíveis  com o IMC das obesidades 
de grau I, II, III; bem como estar  disponível  acesso especial nas 
edificações controladas por roletas ou catracas. 

Depreende-se da justificativa do autor que diante do acelerado 
crescimento dos indices de obesidade na população brasileira e mundial se 
faz necessário que o poder público desenvolva  ações  visando oferecer 
soluções para o problema, principalmente para aqueles relativos ao 
constrangimento e cerceamento da mobilidade e permanência em recintos 
públicos a que estão sujeitas as pessoas obesas. 

A  Digníssima  Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade mediante a apresentação de um 
substitutivo, o qual apenas acresce ao projeto a previsão de multa na 
hipótese de descumprimento da ordem legal, bem como fez constar do 
projeto, que com relação aos órgãos públicos a medida será implantada de 
forma progressiva, subordinada à  comprovação da existência de condições 
técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério Executivo. 

Em face do exposto e considerando que a propositura pretende promover 
o adequado e digno tratamento as pessoas portadoras de excessivo 
acumulo de gordura corporal, contribuindo para maior integração e 
exercício  de cidadania de seus munícipes, a Comissão de  Trânsito,  
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
FAVORÁVEL  à  aprovação do projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

ÇA0 PAULO 	 01 
16 - PAR -- 
16- 02773/2013 	 710. ito) 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 168/2013. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma,  dispõe  sobre a garantia do 
atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade, obesidade severa ou 
obesidade mórbida aos  serviços  dos estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos 
públicos e outros que importem em atendimento por filas, senhas ou por outros métodos 
similares. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com apresentação de substitutivo para acrescentar previsão de multa por 
descumprimento da ordem legal pela iniciativa privada, a fim de garantir a sua efetividade. 

A Comissão de  Trânsito,  Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia: 
posicionou-se favoravelmente, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

0 presente projeto tem por objetivo garantir o atendimento prioritário e a acessibilidade de 
pessoas com obesidade, obesidade severa e obesidade mórbida aos serviços dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos públicos e outros  serviços,  através de 
criação de senha especial. Prevê o destino de no  mínimo  um assento  compatível  com as 
necessidades especificas. 0 excesso de peso e a obesidade se constituem graves 
problemas de saúde pública, tanto dos  países  ricos quanto dos 'Daises emergentes. Os 
problemas derivados direta ou indiretamente da obesidade são responsáveis por urna 
significativa percentagem de mortes. No Brasil, dados do IBGE mostram que um em cada 
dez adultos é considerado obeso e há uma tendência de aumento desta  proporção.  A 
pesquisa Vigitel 2012 (Vigilância de Fatores de Risco e Proteção  para  Doenças  Crônicas por 
Inquérito Telefônico), do Ministério da Saúde, constatou que atualmente, 18% (dezoito por 
cento) das mulheres estão obesas e entre os homens, a obesidade é de 16% (dezesseis por 
cento). Apesar da relação da obesidade a fatores genéticos, há importante influência 
significativa do sedentarismo e de padrões alimentares. Além de ser fator de risco para 
diversas  doenças, o excesso de peso prejudica o desempenho  físico,  pois limita os 
movimentos e induz à fadiga precoce devido à sobrecarga que impõe ao organismo. 
Contudo, algumas considerações devem ser feitas. A prevenção da obesidade é 
relativamente simples e consiste em equilibrar a ingestão calórica com o dispêndio 
energético. No  indivíduo  obeso, torna-se necessário um programa de  exercícios  adequados 
associados com uma dieta hipocalórica e, na obesidade mórbida  será  necessário um 
conjunto de medidas de tratamento que podem ser medicamentosas, cirúrgicas ou 
psicológicas. 0 gasto calórico durante as atividades  físicas  varia com a dosagem 
(intensidade e duração) do  esforço e do peso do indivíduo, entre outros fatores. Pessoas 
mais pesadas gastam mais calorias do que as pessoas leves para realizar um mesmo 
trabalho que envolva deslocamento corporal. Toda atividade  física,  mesmo as cotidianas, 
como fi car em pé na fila, sempre proporcionam uma queima de calorias. Considerando as 
limitações impostas pela obesidade mórbida e obesidade severa, que possuem um grau de 
gravidade maior do que na obesidade comum — grau I (30 a 34,9kg/m 2); considerando a 
atual estimativa de  proporção  de obesidade na população, por volta de 17%, apresentamos 
o substitutivo a seguir, com finalidade de estimular aos portadores da obesidade comum — 
grau I à realização de  exercícios físicos  no cotidiano, aumentando o consumo de calorias 
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corporais e em busca de uma melhor qualidade de vida, assim como a diminuir a  proporção 
de pessoas consideradas com "necessidades especiais" e consequente atendimento 
prioritário. O substitutivo foi elaborado a partir do substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA  COMISSÃO  DE  SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER, AO PROJETO DE LEI N°168 /2013 

Garante o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade severa 
ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos bancários, comerciais, 
órgãos públicos e outros que importem em atendimento por filas, senhas ou por outros 
métodos similares. 

Câmara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 

Art.1°. Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas 
com obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos 
bancários, comerciais, órgãos públicos e outros serviços que importem em 
atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares. 
§1°. Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o 
National Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, 
tem o Indice de Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/rn2 (Grau II). 
§2°. Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o 
National Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, 
tem o índice  de Massa Corporal (IMC) acima de 40 Kg/m2 (Grau Ill). 
Art.2°. Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendimento especial que evite, 
ao máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos estabelecimentos aqui 
mencionados, das pessoas tratadas nesta Lei. 
Art.3°. Deverá ser destinado, no minim, um assento com dimensão, resistência 
e conforto  compatíveis  com o IMC das obesidades de grau II e III, em área 
identificada visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta 
Lei. 
Parágrafo  único: Não sendo  possível o determinado no caput deste artigo, o 
previsto no art. 2° deverá ser ainda mais célere. 
Art. 4°. Deverá ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas 
mencionadas nesta Lei, em todas as áreas de acesso, em prédios públicos ou 
privados, que sejam controladas por roletas ou catracas. 
Parágrafo  único:  Nos estabelecimentos onde não seja  possível  cumprir o 
previsto no caput deste artigo, aplicar-se-6 o previsto no Art. 2° no que trata do 
atendimento especial. 
Art. 5° 0 não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicará ao infrator 
multa de R$1.000,00 (mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 
Parágrafo Calico. A multa que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do  índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geogra fi a e Estatística — IBGE, acumulada 
no  exercício  anterior, sendo que, no caso de extinção este  índice, será adotado 
outro  índice  criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
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Art. 6°  Com rein -do aos  órgãos  públicos, a medida será implantada de forma 
progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e 
viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 
Art. 7°  Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias  após  a data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, II) Ica 1( - 

An Friedenbach 

Calvo 
Presidente 4 Julian Cardoso 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 168/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo  Tu  ma,  dispõe  sobre 
o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com obesidade, obesidade severa 
ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos 
públicos e outros  serviços  que importem em atendimento através de filas, senhas ou outros 
métodos similares. A propositura define os tipos de obesidade e trata do processo de 
atendimento das pessoas obesas, sugerindo medidas que reduzam o seu desconforto, tais 
como senhas  prioritárias,  oferta de assentos  compatíveis e acesso especial. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo que insere multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a eventuais 
infratores, dobrada em caso de reincidência, e determina que, com relação a órgãos 
públicos, a medida será implantada de forma progressiva, subordinada A comprovação da 
existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, e Mulher apresentou 
substitutivo que acolhe o texto do substitutivo da Comissão de Constituição, e Justiça e 
Legislação Participativa, mas retira a obesidade do grupo de atendimento  prioritário, 
deixando nele apenas a obesidade severa e a obesidade mórbida, com o objetivo de 
estimular as pessoas obesas a realizarem atividade  física, e reduzir a proporção de pessoas 
consideradas com "necessidades especiais". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor A propositura. Todavia, tendo em vista 
lapso ocorrido na redação do texto original da propositura e repetido em ambos os 
substitutivos, em que o termo "obesidade severa" aparece associado A sua conceituação 
correta e A conceituação do termo "obesidade mórbida", apresenta-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 168/2013 

Garante o atendimento prioritário e a 
acessibilidade de pessoas com obesidade 
severa ou obesidade mórbida aos serviços dos 
estabelecimentos bancários, comerciais, órgãos 
públicos e outros que importem em atendimento 
por filas, senhas ou por outros métodos 
similares. 

Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1°. Fica garantido o atendimento prioritário e a acessibilidade de pessoas com 
obesidade severa ou obesidade mórbida aos serviços dos estabelecimentos bancários, 
comerciais, órgãos públicos e outros serviços que importem em atendimento através de 
filas, senhas ou outros métodos similares. 

§1°. Considera-se pessoa com obesidade severa aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tem o Índice  de 
Massa Corporal (IMC) entre 35 e 39,9 Kg/m 2  (Grau II). 

§2°. Considera-se pessoa corn obesidade  mórbida  aquela que, segundo o National 
Institutes of Health (NIH) - Institutos Nacionais de Saúde Americanos, tern o Índice  de 
Massa Corporal (IMC) acima de 40 kg/m 2  (Grau Ill). 

17- RELCOM 
17- 01344/2014 
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P.L. 168/2013 

Ver. Adilson Amadeu Ver. Milton Leite 	 V 
Presidente 

Ver. Ault o F1çnura 	 Ver. D1 S ares 

11‘ 
Ver. Laércio Benko 	 Ver.  

Ver. Jair Tatto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP  CEPO  319-900 fone (11) 3396-4000 worn. 

Art.2°. Deverão ser criadas senhas prioritárias e atendimento especial que evite, ao 
máximo, o deslocamento e a permanência em pé, nos estabelecimentos aqui mencionados, 
das pessoas tratadas nesta Lei. 

Art.3°. Deverá ser destinado, no minim, um assento com dimensão, resistência e 
conforto  compatíveis  com o IMC das obesidades de grau II e Ill, em area identificada 
visualmente como sendo exclusiva para pessoas mencionadas nesta Lei. 

Parágrafo único: Não sendo  possível o determinado no caput deste artigo, o previsto 
no art. 2° deverá ser ainda mais célere. 

Art. 4°. Devera ser disponibilizado acesso especial, para as pessoas mencionadas 
nesta Lei, em todas as areas de acesso, em prédios públicos ou privados, que sejam 
controladas por roletas ou catracas. 

Parágrafo único: Nos estabelecimentos onde não seja  possível  cumprir o previsto no 
caput deste artigo,  aplicar-se-á o previsto no Art. 2° no que trata do atendimento especial. 

Art. 5° 0 não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicara ao infrator multa 
de R$1 .000,00 (mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo sera atualizada 
anualmente pela variação do  índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício  anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, sera adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° Com relação aos órgãos públicos, a medida sera implantada de forma 
progressiva, subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade 
econômica para tal, a critério do Executivo. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias após a data de sua 
publicaçgio. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06 /10 fotOILI 
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Sala das sessões 

RECURSO 
	

11 - rW L  

11 -59/2014 

nr," 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°168/13, que 
GARANTE 0 ATENDIMENTO  PRIORITÁRIO E A ACESSIBILIDADE DE 
PESSOAS COM OBESIDADE, OBESIDADE SEVERA OU OBESIDADE 
MÓRBIDA AOS SERVIÇOS DOS ESTABELECIMENTOS  BANCÁRIOS,  
COMERCIAIS,  ÓRGÃOS PÚBLICOS E OUTROS QUE IMPORTEM EM 
ATENDIMENTO POR FILAS, SENHAS OU POR OUTROS MÉTODOS 

SIMILARES de autoria do Vereador Eduardo Tuma, seja 
submetido 6 apreciação do Plenário. 
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